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Lei nº 13.634, de 20 de março de 2018 e a Portaria MEC nº 2.119, de 10 de dezembro de
2019; conforme os arts. 25 e 26 do Estatuto/UFCAT e os arts. 45 e 47 do Regimento
Geral/UFCAT; tendo em vista o disposto na Lei nº 8.745, de 09/12/1993, com a redação
dada pelas Leis nºs 9.849, de 26/12/1999, e 10.667, de 14/05/2003, homologa e torna
público o resultado final do processo seletivo simplificado para contratação de professores
substitutos, objeto do Edital de Condições Gerais nº 07/2023, publicado no D.O.U de
22/03/2023 e Edital Específico nº 13/2023, publicado no D.O.U de 19/04/2023:

Área do Processo Seletivo Simplificado: Estudos da Linguagem ou Linguística
Aplicada / Instituto de Estudos da Linguagem - IEL; exercício: Catalão/GO. Candidatos
Aprovados: 1º- Lucas Silvério Martins, média: 10,00; 2º- Roseane Oliveira de Araújo Félix,
média: 7,50; 3º- Ionice Barbosa de Campos, média: 7,00. (Processo nº 23070.014727/2023-
41)

ROSELMA LUCCHESE

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
EDITAL Nº 76/2023

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA SELEÇÃO PÚBLICA PARA PROFESSOR SUBSTITUTO

Processo nº 23067.012208/2023-05
O Vice-Reitor da Universidade Federal do Ceará, no uso de suas atribuições

legais e estatutárias, resolve homologar o resultado final da Seleção para Professor
Substituto - Campus da UFC em Fortaleza, conforme discriminado abaixo:

. Ed i t a l Regime Subunidade/Unidade Setor de
Estudo

Classificados Tipo de Vaga

. 57/2023 40h Curso de Publicidade
e Propaganda /

Instituto de Cultura e
Arte / Campus da
UFC em Fortaleza

Gestão em
Comunicação

1º Márcio
Moreira dos
Santos Filho

Ampla
Concorrência

. 2º Janayde
de Castro
Gonçalves

Ampla
Concorrência

. 3º João
Flávio
Menezes
Amaral

Ampla
Concorrência

. 57/2023 40h Curso de Publicidade
e Propaganda /

Instituto de Cultura e
Arte / Campus da
UFC em Fortaleza

Criação e
Produção

Publicitária

1º Ed Ney
Borges Dias

Reserva de
vaga para
pessoa negra

. 2º Bruno
Vasconcelos
Lima

Reserva de
vaga para
pessoa negra

JOSÉ GLAUCO LOBO FILHO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
EDITAL Nº 46, DE 7 DE JUNHO DE 2023

O Reitor da Universidade Federal do Espírito Santo, usando de suas atribuições,
torna pública a Retificação do Edital nº 42/2023-R de abertura de Concurso Público para os
cargos técnico-administrativos em educação do Quadro Permanente desta Universidade,
publicado no Diário Oficial da União de 29 de maio de 2023, seção 3, pág. 56 conforme a
seguir:

1) No item 2, acrescentar o subitem 2.6 com a seguinte redação "2.6 Os cargos
ofertados para os campi localizados no município de Alegre e São Mateus visam o
atendimento ao Plano de Expansão e Consolidação da Interiorização Presencial da
Universidade Federal do Espírito Santo, devendo o candidato nomeado para essas
localidades permanecer lotado na mesma, no mínimo, por 10 (dez) anos, conforme
estabelecido na Resolução nº 43/2005-Conselho Universitário/UFES (CLÁUSULA DE
BA R R E I R A ) .

RONEY PIGNATON DA SILVA

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE PROJETOS INSTITUCIONAIS

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 1012/2023

Processo nº 23068.095128/2022-88. Partícipes: Universidade Federal do Espírito
Santo/UFES e Josélio Santana Silva. Objeto: proporcionar estágio aos alunos regularmente
matriculados e que venham frequentando efetivamente cursos da UNIVERSIDADE, visando
à complementação do ensino e da aprendizagem, a serem planejados, acompanhados e
avaliados em conformidade com os currículos e programas acadêmicos e com treinamento
prático e aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e social. Data de assinatura:
19/05/2023. Vigência: 5 (cinco) anos, a contar da data da publicação.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 31/2023

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Cooperação nº 5800019073. Processo nº
23068.013317/2021-60. Partícipes: Universidade Federal do Espírito Santo/UFES e
ARCELORMITTAL BRASIL S/A, com interveniência da Fundação Espírito-Santense de
Tecnologia/FEST. Objeto: Alterar o prazo de vigência contratual até a data de 25 de
outubro de 2023. Data da assinatura: 07/06/2023.

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
EDITAL Nº 135/2023

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR SUBSTITUTO

O Reitor da Universidade Federal Fluminense, no uso de suas atribuições, torna
público que estarão abertas as inscrições no Processo Seletivo Simplificado para
contratação de Professor Substituto. A Seleção será realizada de acordo com a Lei nº.
8.745 de 09/12/93, alterada pela Lei nº. 9.849 de 26/10/99, Lei nº 12.425 de 17/06/11,
Decreto nº 7.485 de 18/05/2011, Orientação Normativa SRH/MP nº 05, de 28/10/2009,
Resolução CEP/UFF nº 264/2015, de 17/06/2015 e considerando o Relatório de Auditoria
TCU n° 012.263/2018-4.

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DE AGRONEGÓCIO - VEA;
Área de Concentração: GESTÃO DO AGRONEGÓCIO;
Número de Vagas: 01 (uma);
Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais;
Classe: Assistente A.
Período de inscrição: 19/06/2023 a 28/06/2023.
O Edital completo, acima mencionado, bem como datas, requisitos, eventuais

retificações e demais informações inerentes ao processo seletivo estão disponíveis no
endereço eletrônico https://app.uff.br/cpd/processoSeletivo/listarTodos.cpd

ANTONIO CLAUDIO LUCAS DA NÓBREGA

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

PROCESSO: Nº 23069.161628/2023-96. INSTRUMENTO: Contrato SMO/UGP/CAF nº
004/2023 - Contrato de Encomenda Tecnológica. PARTÍCIPES: Universidade Federal
Fluminense - UFF, o Município de Niterói, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras
e Infraestrutura e a Fundação Euclides da Cunha de Apoio Institucional à UFF - FEC.
OBJETO: Contratação de Encomenda Tecnológica (ETEC) para a prestação de serviços de
pesquisa e inovação, para o desenvolvimento de experimentos, in situ, aplicando a
tecnologia inovadora probiótica, que combina microorganismos benéficos, presentes no
meio ambiente e altamente eficientes na degradação da matéria orgânica, como bactérias
lácticas e leveduras, envolvendo risco tecnológico, para a redução da camada de lodo da
Lagoa de Piratininga, localizada no Município de Niterói, na forma especificada e
quantificada no Termo de Referência e no Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento (PDTI),
que integram o presente instrumento para todos os fins de Direito. O objeto da ETEC será
executado conforme as etapas de desenvolvimento da encomenda estabelecidas no
cronograma físico-financeiro que integra o presente Contrato. DATA: 06 de junho de 2023.
PRAZO: 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da ordem de início. VALOR DO
CONTRATO: R$ 309.970,56 (trezentos e nove mil, novecentos e setenta reais e cinquenta
e seis centavos). ASSINATURAS: ANTONIO CLAUDIO LUCAS DA NOBREGA, Reitor da
Universidade Federal Fluminense - UFF, ALBERTO DI SABBATO, Diretor-Presidente da
Fundação Euclides da Cunha de Apoio Institucional à UFF - FEC e VICENTE AUGUSTO
TEMPERINI MARINS, Secretário de Obras e Infraestrutura do Município de Niterói.

PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO
COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 150123

Número do Contrato: 87/2022.
Nº Processo: 23069.189374/2022-90.
Dispensa. Nº 98/2022. Contratante: COORD. DE PROJ. C/A FUND. DE APOIO. Contratado:
03.438.229/0001-09 - FUNDACAO EUCLIDES DA CUNHA DE APOIO INSTITUCIONAL A UF F.
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência a contar de 01/07/2023 até 30/09/2023,.
Vigência: 01/07/2023 a 30/09/2023. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 200.000,00.
Data de Assinatura: 02/06/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 02/06/2023).

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 150182

Número do Contrato: 42/2022.
Nº Processo: 23069.175626/2022-01.
Pregão. Nº 112/2022. Contratante: PRO-REITORIA DE ADMINISTRACAO/UFF. Contratado:
33.285.255/0001-05 - CNS NACIONAL DE SERVICOS LIMITADA. Objeto: Constitui objeto do
presente termo aditivo o acréscimo de 21% do termo de contrato, conforme art. 65, § 1o
da lei 8666/1993. Vigência: 07/06/2023 a 02/11/2023. Valor Total Atualizado do Contrato:
R$ 6.359.652,60. Data de Assinatura: 07/06/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 07/06/2023).

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO Nº 37/2023

Fica revogada a licitação supracitada, referente ao processo Nº
23069160162202310. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de seguro coletivo contra acidentes pessoais, morte acidental,
invalidez permanente parcial ou total por acidente, despesas médicas hospitalares,
odontológicas e assistência especial, tendo como público-alvo todos os estudantes
regularmente matriculados nos cursos de graduação e pós-graduação, servidores técnico-
administrativos e Professores Substitutos ou Efetivos da Universidade Federal Fluminense -
U F F.

JOAO GILBERTO TORRES ARANHA
Pregoeiro

(SIDEC - 07/06/2023) 150182-15227-2022NE003328

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 39/2023

A Pró-Reitoria de Administração da UniversidadeFederal Fluminense torna
público o resultado dojulgamento do Pregão 39/2023/PROAD, referente a Contratação de
empresa para prestação de serviços continuados, com fornecimento de mão de obra -
Motociclista, uniformes, EPI (Equipamentos de proteção individual), materiais e
equipamentos, para atender em caráter ordinário ou extraordinário, nas dependências da
Universidade Federal Fluminense , tendo o item 1 sido adjudicados e homologado à
empresa: 03.085.134/0001-40 - NORTESUL TRANSPORTES E SERVICOS LTDA; valor mensal
R$ 4.987,31 e total R$ 149.619,30.

HELLEN DE LIMA MEDEIROS DA SILVA
Pregoeira

(SIDEC - 07/06/2023)

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 97/2022

A Universidade Federal Fluminense torna públicoo resultado do Pregão
Eletrônico 97/2022, UASG 150182, referente a Contratação de execução deserviço de
elaboração de projeto básico, legalee complementares, para possibilitar a construção de
uma edificação para o Instituto de Educação de Angra dos Reis, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, tendo em vista Retorno de
fase para convocaçao dos próximos colocados, considerandobaixa do contrato 40/2022 por
prazo de execuçãocontratual extinto, cujo item abaixo foi adjudicado e homologado para a
empresa: 35.102.216/0001-42 - RECONCAVO ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA: Item 01.
Valor Total da Licitação: R$ 69.399,85.

JULIANA P BORSOI RICHA
Pregoeira

(SIDEC - 07/06/2023)

EXTRATO DE DOAÇÃO

Termo de Doação, Processo UFF nº 23069.165314/2023-62 Doadora: FUNDAÇÃO
ARTHUR BERNARDES - CNPJ nº 20320503000151. Donatária: UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE - CNPJ nº 28.523.215/0001-06. Objeto: Doação de OSMOSE REVERSA no
valor total de R$ 3.153,60 (Três mil, cento e cinquenta e três reais e sessenta
centavos), conforme condições e quantidades especificadas no Termo de doação.
Fundamentação Legal: Decreto nº 9.764, de 11 de abril de 2019, e Instrução Normativa
SEGES/ME nº 5, de 12 de agosto de 2019, e suas alterações. Vigência: Este termo
entra em vigor na data de sua assinatura: 11/04/2023.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
cinara.alvim
Realce
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 29/05/2023 | Edição: 101 | Seção: 3 | Página: 57

Órgão: Ministério da Educação/Universidade Federal do Espírito Santo

EDITAL Nº 42, DE 26 DE MAIO DE 2023

O Reitor da Universidade Federal do Espírito Santo, no uso de suas atribuições, considerando o

disposto no Decreto nº 7.232/2010 e no Decreto nº 9.739/2019, bem como o constante do na Portaria ME

n. 10.041, de 18 de agosto de 2021, na Instrução Normativa n. 2, de 27 de agosto de 2019, no Guia de

Biossegurança da UFES e nas demais regulamentações pertinentes, bem como o constante no Processo

digital n. 23068.025881/2023-97, torna público que estarão abertas as inscrições do Concurso Público

para provimento dos cargos do Quadro de Pessoal Técnico Administrativo desta Universidade, sob o

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Federais, de acordo com a Lei n. 8.112/1990, Lei nº

11.091/2005 e suas alterações, Lei n. 12.618/2012.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Concurso Público será regido por este Edital, publicado no Diário Oficial da União e

divulgado no sítio eletrônico do concurso: http://www.progep.ufes.br/concurso2023. O certame será

coordenado pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da Ufes e pela Comissão de Planejamento e

Coordenação do Concurso (CPCC), que implementará os procedimentos necessários à sua realização.

1.2 O presente concurso será constituído de prova objetiva para todos os cargos, de caráter

eliminatório e classificatório.

1.3 Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente este edital ou suas eventuais

alterações. Os pedidos de impugnação deverão ser registrados exclusivamente no formulário eletrônico

PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da publicação do edital.

1.3.1 Não serão aceitos pedidos de impugnação intempestivos.

1.3.2 Os pedidos de impugnação inconsistentes serão indeferidos preliminarmente.

1.3.3 Da decisão sobre os pedidos de impugnação caberá um único recurso administrativo

dirigido à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP). O recurso administrativo deverá ser enviado

exclusivamente por e-mail, para o endereço eletrônico progep@ufes.br, no prazo máximo de 5 (cinco) dias

úteis contados da data de notificação da decisão do pedido de impugnação, a ser enviada por e-mail ao

cidadão requerente e à CPCC concomitantemente. Após esse prazo, os pedidos de impugnação serão

considerados intempestivos e portanto, serão indeferidos.

1.4 Mediante justificativa da Universidade, todas as datas prováveis constantes deste edital são

passíveis de alteração e em nenhuma hipótese será realizada devolução da taxa de inscrição por motivo

de alteração ou prorrogação das datas referentes ao certame.

1.5 Em nenhuma hipótese será devolvida a importância paga pelo candidato a título de taxa de

inscrição, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração.

2. DOS CARGOS, REQUISITOS EXIGIDOS PARA INGRESSO NO CARGO, LOCAL DE TRABALHO,

NÚMERO DE VAGAS, MODALIDADE DA VAGA, JORNADA DE TRABALHO E NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO PARA

INGRESSO

Cargo

Local de

prova /

Local de

trabalho

Requisitos

exigidos para

ingresso no

cargo*

Total

de

Vagas

Vagas na

modalidade

Ampla

Concorrência

Vagas na

modalidade

reserva

Negros -

Pessoa

preta ou

parda**

Vagas na

modalidade

reserva

Pessoa com

Deficiência**

Jornada

de

trabalho

semanal

Níve

Clas

Capa

de V

Inicia
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ASSISTENTE EM

ADMINISTRAÇÃO
Vitória/ES

Ensino médio

profissionalizante

na área do cargo,

ou Ensino médio

profissionalizante

em qualquer

área +

experiência de

12 meses na área

administrativa ou

Ensino médio

completo +

experiência de

12 meses na área

administrativa

50 37 10 03
40

horas
D-10

TÉCNICO DE

TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

Vitória/ES

Ensino médio

profissionalizante

na área do cargo,

ou Ensino médio

profissionalizante

em qualquer

área + Curso

Técnico na área

do cargo, ou

Ensino médio

completo +

Curso Técnico na

área do cargo.

05 03 01 01
40

horas
D-10

TÉCNICO DE

TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

Alegre/ES

Ensino médio

profissionalizante

na área do cargo,

ou Ensino médio

profissionalizante

em qualquer

área + Curso

Técnico na área

do cargo, ou

Ensino médio

completo +

Curso Técnico na

área do cargo.

01 01 00 00
40

horas
D-10

TÉCNICO DE

TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

São

Mateus/ES

Ensino médio

profissionalizante

na área do cargo,

ou Ensino médio

profissionalizante

em qualquer

área + Curso

Técnico na área

do cargo, ou

Ensino médio

completo +

Curso Técnico na

área do cargo.

02 01 01 00
40

horas
D-10

TÉCNICO DE

LABORATÓRIO/

ÁREA:

INDUSTRIAL

(Perfil: Geografia

Física)

Vitória/ES

Ensino médio

profissionalizante

na área do

cargo***, ou

Ensino médio

profissionalizante

em qualquer

área + Curso

Técnico na área

do cargo***, ou

Ensino médio

completo +

Curso Técnico na

área do cargo***.

01 00 01 00
40

horas
D-10
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TÉCNICO DE

LABORATÓRIO/

ÁREA:

INDUSTRIAL

(Perfil: Elétrica)

Vitória/ES

Ensino médio

profissionalizante

na área do

cargo****, ou

Ensino médio

profissionalizante

em qualquer

área + Curso

Técnico na área

do cargo****, ou

Ensino médio

completo +

Curso Técnico na

área do cargo****.

01 01 00 00
40

horas
D-10

TÉCNICO EM

ENFERMAGEM
Alegre/ES

Ensino médio

profissionalizante

na área do cargo,

ou Ensino médio

profissionalizante

em qualquer

área + Curso

Técnico na área

do cargo, ou

Ensino médio

completo +

Curso Técnico na

área do cargo; e

Registro no

Conselho

competente.

01 01 00 00
40

horas
D-10

TÉCNICO EM

AGROPECUÁRIA

Alegre/ES

(Área

experimental

de Rive)

Ensino médio

profissionalizante

na área do cargo,

ou Ensino médio

profissionalizante

em qualquer

área + Curso

Técnico na área

do cargo, ou

Ensino médio

completo +

Curso Técnico na

área do cargo; e

Registro no

Conselho

competente.

01 01 00 00
40

horas
D-10

MÉDICO/ÁREA:

PSIQUIATRIA
Vitória/ES

Curso superior

em Medicina; e

Residência

Médica em

Psiquiatria, em

serviço

credenciado e

reconhecido

pelo MEC e

Sociedade

Brasileira de

Psiquiatria, ou

Título de

Especialista em

Psiquiatria; e

Registro no

Conselho

competente.

01 01 00 00
20

horas
E-10

TÉCNICO EM

ASSUNTOS

EDUCACIONAIS

Alegre/ES

Curso Superior

em Pedagogia

ou Licenciaturas

01 01 00 00
40

horas
E-10

*Os cursos indicados no requisito/escolaridade devem ser reconhecidos pelo MEC e o

comprovante (certificado ou diploma ou certidão) deverá ser apresentado e analisado apenas por ocasião

da posse.

**Para alguns cargos não haverá a priori reserva de vagas para provimento imediato para

negros-pessoa preta ou parda (PPP) e para pessoa com deficiência (PCD) para todos os cargos, em razão

de o quantitativo de vagas ofertado inicialmente ser inferior ao previsto em lei para reserva. Todavia, em

cumprimento ao disposto no Art. 37, inciso VIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei nº

8.112/1990 e Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP, e suas alterações, das vagas existentes para cada
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cargo somadas às vagas surgidas durante o prazo de validade do Concurso Público, serão considerados os

percentuais legalmente devidos para fins de análise para o caso de haver nomeações superiores ao

quantitativo original de vagas previstas neste edital.

***Curso contemplado na área 1.07.05.00-7 - Geografia Física, da tabela de áreas do

conhecimento do CNPq, disponível em:

<http://lattes.cnpq.br/documents/11871/24930/TabeladeAreasdoConhecimento.pdf/d192ff6b-3e0a-

4074-a74d-c280521bd5f7>.

****Curso contemplado na área 3.04.00.00-7 - Engenharia Elétrica, da tabela de áreas do

conhecimento do CNPq, disponível em:

<http://lattes.cnpq.br/documents/11871/24930/TabeladeAreasdoConhecimento.pdf/d192ff6b-3e0a-

4074-a74d-c280521bd5f7>.

2.1 As vagas serão preenchidas em ordem rigorosa de classificação dos candidatos aprovados,

de acordo com a necessidade e a conveniência da Ufes, nos locais de atuação da Ufes, de acordo com o

local de trabalho da vaga.

2.1.1 Havendo necessidade de convocar candidato para local de trabalho não previsto neste

edital, os candidatos serão consultados, em ordem classificatória, sobre o interesse em assumir. Em caso

de não aceitação, o candidato permanecerá constando da lista classificatória na posição de classificação, e

os próximos classificados poderão ser consultados e convocados a assumir.

2.2 Durante a validade do concurso, no interesse da Administração e em casos excepcionais, o

candidato aprovado com classificação excedente ao número de vagas previsto no presente Edital, com sua

prévia anuência, poderá ser nomeado em localidade de exercício diferente daquela para a qual se

inscreveu.

2.3 A jornada de trabalho de cada cargo está especificada no quadro de vagas do Edital e será

cumprida no interesse da Administração, em turnos diurnos ou noturnos, turnos de revezamento ou regime

de plantão, segundo necessidade de funcionamento do setor de trabalho, inclusive podendo ocorrer em

sábados, domingos e feriados, de acordo com a legislação vigente.

2.4 As vagas para as modalidades de reserva - negros (pessoa preta ou parda) ou pessoa com

deficiência, ofertadas inicialmente ou que surgirem durante o prazo de validade do Concurso Público que

não forem providas por falta de candidatos interessados serão preenchidas pelos demais candidatos

homologados, observada a ordem geral de classificação, o critério de alternância e proporcionalidade

entre as modalidades de ampla concorrência, PPP e PCD.

2.5 A Ufes se reserva o direito de incluir neste Edital, cargos e vagas surgidas após a publicação

e até o término do prazo de inscrições.

3. DA REMUNERAÇÃO DE INGRESSO

Cargos Vencimento Básico* Auxílio Alimentação Total

Nível de Classificação E R$ 4.556,92 R$ 658,00 R$ 5.214,92

Nível de Classificação D R$ 2.667,19 R$ 658,00 R$ 3.325,19

* Vencimento Básico a partir de 1º de maio de 2023, conforme Medida Provisória 1.170/2023,

publicada no DOU em 28 de abril de 2023.

3.1 O pagamento do Auxílio Alimentação será realizado se requerido pelo servidor.

3.2 Cumprindo os requisitos legais, o servidor poderá receber como acréscimo em sua

remuneração: a) Incentivo à qualificação, de acordo com titulação apresentada (Anexo IV da Lei

11.091/2005); b) Assistência à Saúde Suplementar (Art. 230 da Lei nº 8.112/1990, Decreto nº 4.978/2004,

Portaria Normativa nº 01/2017-SEGRT/MPDG); c) Auxílio Transporte (Decreto nº 2.880/1998); d) Auxílio

Pré-Escolar (Decreto nº 977/1993 e Emenda Constitucional nº 53/2006); e) Auxílio Natalidade (Art. 196 da

Lei nº 8.112/1990); f) Adicional de Insalubridade, Periculosidade, Adicional de Irradiação Ionizante ou

Gratificação de Raio X/Substâncias Radioativas (Art.s 68 a 72 da Lei 8.112/1990); g) Adicional Noturno (Art.

75 da Lei 8.112/1990).

4. DAS INSCRIÇÕES
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4.1 As inscrições serão realizadas no período das 00:00 horas do dia 05 de junho de 2023 (data

provável) até às 23:59 horas do dia 09 de julho de 2023 (data provável) (horário de Brasília),

exclusivamente pela Internet, no sítio eletrônico do concurso, indicado no item 1.1.

4.1.1. O período de inscrições poderá ser prorrogado por interesse da UFES.

4.2 No sítio eletrônico do concurso estarão disponíveis para consulta: o Edital do concurso

contendo toda regulamentação, o link para a realização da inscrição e geração do boleto bancário e os

demais informativos relativos ao concurso. Os conteúdos programáticos das provas, a bibliografia sugerida

e a descrição sumária dos cargos estarão disponíveis no sítio eletrônico do concurso a partir da data do

início das inscrições.

4.3 O valor da taxa de Inscrição será de: a) R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para cargos de

nível de classificação E; e b) R$ 120,00 (cento e vinte reais) para cargos de nível de classificação D.

4.4 Para realizar a inscrição, o candidato deverá realizar o seguinte procedimento: a) acessar o

sítio eletrônico do concurso; b) preencher o formulário de requerimento de inscrição eletrônico no período

mencionado no item 4.1; c) gerar o boleto referente à taxa de inscrição, e; d) efetuar o pagamento da taxa

de inscrição até o dia 10 de julho de 2023 (data provável).

4.5 As inscrições requeridas pelo site somente serão deferidas após a confirmação do

pagamento da taxa de inscrição ou do deferimento do pedido de isenção, sendo canceladas as

solicitações de inscrição fora do período mencionado no item 4.1 e pagamentos efetuados após 10 de

julho de 2023 (data provável).

4.6 No caso em que o pagamento da taxa de inscrição for efetuado com cheque bancário que

venha a ser devolvido, por qualquer motivo, a UFES reserva-se o direito de cancelar a inscrição do

candidato.

4.7 Serão canceladas, ainda, as inscrições com pagamento de valores menores do que o

estabelecido no item 4.3.

4.8 Antes de se inscrever, o candidato deverá certificar-se que preenche os requisitos exigidos

no Edital e observar atentamente o cargo e local de trabalho ao qual irá concorrer, uma vez que, ao efetivar

o pagamento, não será permitido solicitar mudança de cargo ou mudança de local de trabalho do cargo

para o qual se inscreveu.

4.9 O candidato que realizar mais de uma inscrição para o mesmo cargo terá confirmada apenas

a inscrição referente ao boleto bancário pago até 10 de julho de 2023 (data provável). Caso o candidato

pague duas inscrições para o mesmo cargo será confirmada apenas a última inscrição registrada e paga.

4.10 O candidato que realizar inscrições para cargos diferentes terá confirmadas as inscrições

referentes aos boletos bancários pagos até 10 de julho de 2023 (data provável). Nos casos em que o

candidato tiver mais de uma inscrição homologada e houver incompatibilidade de dia e/ou horário para a

realização das provas, ele deverá optar por qual prova irá realizar comparecendo ao local de realização da

prova escolhida, de acordo com o divulgado pela CPCC.

4.11 A CPCC não se responsabilizará por inscrições não recebidas por falhas de comunicação,

congestionamento de linhas de comunicação e outros fatores que impossibilitem a transferência de

dados.

4.12 As informações prestadas no formulário de inscrição eletrônico são de inteira

responsabilidade do candidato, dispondo a CPCC do direito de excluir do concurso aquele que não

preencher o formulário de forma completa e correta ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos.

4.13 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita

aceitação das condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital e nas normas legais

pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame,

acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.

4.14 O comprovante de inscrição será divulgado exclusivamente pelo sítio eletrônico do

concurso, na data provável de 09 de agosto de 2023. A obtenção e a impressão desse documento são de

responsabilidade exclusiva do candidato.
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4.15 A lista de inscrições homologadas será divulgada exclusivamente pelo sítio eletrônico do

concurso, na data provável de 19 de julho de 2023. O candidato que não tiver a sua inscrição homologada

poderá, no prazo de 2 (dois) dias úteis após a divulgação da lista, apresentar recurso à CPCC, via formulário

eletrônico a ser disponibilizado no sítio eletrônico do concurso, que o julgará nos 3 (três) dias úteis

subsequentes. A resposta ao recurso será disponibilizada ao candidato no sítio eletrônico do concurso.

4.16 Por ocasião da inscrição, o candidato poderá indicar em campo próprio do formulário

eletrônico de requerimento de inscrição, caso queira, as condições de que tratam os itens 5, 6, 9.7 (alínea

f), 14 e 15.

4.17 O candidato deverá indicar a condição de inscrição na modalidade de reserva conforme

item 14 ou 15 no ato da inscrição por meio do formulário eletrônico. A não indicação no formulário

eletrônico de inscrição automaticamente o fará concorrer na modalidade de ampla concorrência.

5. DO ATENDIMENTO ESPECIAL

5.1 O atendimento especial deverá ser solicitado no formulário eletrônico de inscrição, nos casos

abaixo descritos:

5.1.1 Candidato com dificuldades visuais que necessitar de prova ampliada: será oferecida prova

com tamanho de fonte de 20 (vinte) pontos.

5.1.2 Candidato que necessitar de Intérprete de Libras: será oferecido Tradutor e Intérprete de

Linguagem de Sinais.

5.1.3 Candidato que se declarar com deficiência que necessitar de tempo adicional de, no

máximo, uma hora para realização das provas ou atendimento especial não previsto neste edital: nesse

caso, o candidato deverá preencher o formulário eletrônico de REQUERIMENTO COMPLEMENTAR DE

ATENDIMENTO ESPECIAL, que será disponibilizado no sítio eletrônico do concurso, até o dia 09 de julho

de 2023 (data provável), com justificativa e enviar parecer emitido por especialista da área de sua

deficiência que ateste a necessidade de tempo adicional, conforme prevê o parágrafo 2º do Art. 40 do

Decreto nº 3.298/1999, e suas alterações. A solicitação deverá ser feita exclusivamente pelo formulário

eletrônico onde também deverá ser anexado o parecer do especialista.

5.1.4 Candidato com dificuldades de locomoção: será, na medida do possível, alocado em sala

localizada em andar térreo.

5.1.5 Candidato(a) cego(a) ou com dificuldade de leitura devido à baixa visão: será oferecido

fiscal na condição de Ledor, o qual fará a leitura das questões para o(a) candidato(a).

5.1.6 Candidato(a) cego(a) que necessitar de apoio, no dia da prova, para se locomover até o

local de prova, após ingressar dentro do campus: será oferecido acompanhamento desde o local de

desembarque dentro do campus, previamente agendado, até a porta do setor de prova. O candidato

deverá solicitar o acompanhamento dentro do campus à CPCC, até o dia 20 de agosto de 2023, pelo

formulário eletrônico de REQUERIMENTO COMPLEMENTAR DE ATENDIMENTO ESPECIAL, que será

disponibilizado no sítio eletrônico do concurso, informando nome completo, horário aproximado e local da

chegada.

5.1.7 Candidato(a) cego(a) que optar por trazer o cão-guia para o local de prova deverá

preencher o formulário eletrônico de REQUERIMENTO COMPLEMENTAR DE ATENDIMENTO ESPECIAL, que

será disponibilizado no sítio eletrônico do concurso, e enviar a documentação de registro do cão-guia nos

termos do Art. 3º do Decreto nº 5.904/2006, até o dia 20 de agosto de 2023. A CPCC não se

responsabiliza pelo cuidado do cão-guia.

5.1.8 O candidato com deficiência que necessitar de tecnologia assistiva não prevista neste

edital deverá encaminhar a solicitação, pelo formulário eletrônico REQUERIMENTO COMPLEMENTAR DE

ATENDIMENTO ESPECIAL, que será disponibilizado no sítio eletrônico do concurso, para análise da CPCC.

5.1.9 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas: a mãe

cujo filho tiver até 6 (seis) meses de idade, no dia da realização da prova, terá o direito de amamentar a

criança a cada intervalo de duas horas, por até trinta minutos, por filho. Para tanto, a candidata deverá levar

um acompanhante no dia da prova, que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da
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criança. A candidata que não levar acompanhante não poderá permanecer com a criança no local de

realização das provas. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da

prova, em igual período.

5.2 A solicitação de condições especiais, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios

de viabilidade e de razoabilidade. A CPCC poderá solicitar informações complementares para avaliar a

viabilidade e razoabilidade do atendimento especial solicitado.

5.3 A listagem de atendimentos especiais deferidos será divulgada no sítio eletrônico do

concurso na data provável de 17 de julho de 2023.

6. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

6.1 Poderá ser solicitada a isenção do pagamento de taxa, nos termos da Lei nº 13.656/2018, do

Decreto nº 6.593/2008 e do Decreto nº 6.135/2007, por candidato oriundo de família de baixa renda, que

estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), e por candidato

que esteja registrado como doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde.

6.2 A isenção deverá ser solicitada, no período de 00:00 hora do dia 05 de junho de 2023 (data

provável) até às 23:59 horas do dia 18 de junho de 2023 (data provável), no ato da inscrição, em campo

destinado para este fim, no formulário eletrônico de inscrição no sítio eletrônico do concurso:

a) Para candidato oriundo de família de baixa renda: o candidato deverá indicar no formulário de

inscrição eletrônica o Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico.

b) Para o candidato doador de medula óssea: o candidato deverá indicar no formulário de

inscrição eletrônica o número do Registro de Doador de Medula Óssea atribuído pelo Registro Nacional de

Doadores Voluntários de Medula Óssea - REDOME e encaminhar, no período indicado no item 6.2, os

seguintes documentos: documento comprobatório, emitido por entidade reconhecida pelo Ministério da

Saúde, contendo o nome completo e o número do Registro de Doador de Medula Óssea (REDOME); e

documento oficial contendo o CPF do candidato. Os documentos devem ser enviados em formato PDF,

JPG ou JPEG, na forma de documentos escaneados, pelo formulário eletrônico DOCUMENTAÇÃO

COMPROBATÓRIA REDOME que será disponibilizado no sítio eletrônico do concurso. Documentos

comprobatórios ilegíveis não serão aceitos. O candidato receberá por e-mail, retorno da CPCC,

confirmando que a documentação foi recebida.

6.3 Não será aceita a solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via postal, via

fax ou via correio eletrônico.

6.4 Na hipótese do item 6.2, alínea "a", a CPCC consultará o órgão gestor do CadÚnico para

verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato.

6.5 Cada pedido de isenção para candidato oriundo de família de baixa renda será analisado e

julgado pelo Órgão Gestor do CadÚnico, por meio do Sistema de Isenção de Taxas de Concursos (SISTAC)

do Governo Federal. Recomenda-se que o candidato verifique e, caso necessário, atualize as informações

cadastrais no CadÚnico antes do preenchimento do formulário de inscrição. Eventuais erros no

preenchimento do pedido de isenção e divergências cadastrais poderão ocasionar o INDEFERIMENTO da

solicitação.

6.6 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção e o encaminhamento

da documentação comprobatória, quando for o caso, serão de inteira responsabilidade do candidato,

podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou

utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, acarretando a sua eliminação do concurso.

Poderá, ainda, ser aplicado o disposto no parágrafo único do Art. 10 do Decreto nº 83.936/1979.

6.7 Não será concedida isenção de pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: a) omitir

informações e (ou) torná-las inverídicas; b) fraudar e (ou) falsificar documentação; c) não observar a forma,

o prazo e os horários estabelecidos no item 6 deste Edital e seus subitens; d) prestar informações

divergentes às constantes do CadÚnico; e e) não encaminhar o documento comprobatório conforme o

item 6.2, b.

6.8 A relação provisória dos pedidos de isenção deferidos será divulgada no sítio eletrônico do

concurso até a data provável de 21 de junho de 2023.
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6.9 Caberá ao candidato realizar consulta, no sítio eletrônico do concurso, para verificar a sua

situação com relação à isenção da taxa de inscrição.

6.10 O candidato que tiver seu pedido de isenção deferido estará automaticamente inscrito no

concurso.

6.11 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido poderá solicitar revisão da sua

situação, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após a divulgação do resultado dos pedidos de isenção no sítio

eletrônico do concurso. O pedido de revisão da situação quanto ao indeferimento do pedido de isenção

deverá ser encaminhado via formulário eletrônico que será disponibilizado no sítio eletrônico do concurso.

A revisão da situação de indeferimento consiste em nova análise dos dados do candidato pelo órgão

Gestor do CadÚnico, no caso candidato oriundo de família de baixa renda, e em nova análise da

documentação enviada, no caso de candidato doador de medula óssea.

6.12 A relação definitiva dos pedidos de isenção deferidos será divulgada no sítio eletrônico do

concurso até a data provável de 03 de julho de 2023.

6.13 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido deverá acessar o sítio eletrônico do

concurso, emitir o boleto bancário (GRU) e efetuar o pagamento da taxa de inscrição até 10 de julho de

2023 (data provável).

7. DA ESTRUTURA DO CONCURSO E DA APLICAÇÃO DAS PROVAS

7.1 O concurso público será constituído de uma prova objetiva de conhecimentos gerais e

específicos para todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório, contendo questões de múltipla

escolha, cada uma contendo cinco alternativas, existindo apenas uma correta, e versará sobre o conteúdo

das disciplinas de que tratam os conteúdos programáticos, disponíveis no sítio eletrônico do concurso a

partir da data do início das inscrições.

7.2 O conteúdo programático e bibliografia sugerida estarão disponíveis no sítio eletrônico do

concurso a partir da data de início das inscrições. A bibliografia sugerida tem caráter de orientação, mas

não encerra e nem esgota o conteúdo programático a ser abordado nas questões da prova.

7.3 A prova objetiva será aplicada no município de trabalho do cargo para o qual o candidato se

inscreveu.

7.3.1 Para todos os cargos, a prova objetiva será realizada no município de trabalho do cargo

para o qual o candidato se inscreveu na data provável de 27 de agosto de 2023, com início às 14:00 horas

(horário oficial de Brasília-DF) e terá duração de 3 (três) horas, em locais a serem definidos pela CPCC e

divulgados na data provável de 09 de agosto de 2023, no sítio eletrônico do concurso.

7.3.2 Caso o número de inscritos ultrapasse a capacidade de alocação disponível à CPCC, as

provas poderão ocorrer em horários, datas e locais diferentes dos acima mencionados. É de inteira

responsabilidade do candidato acompanhar a divulgação no sítio eletrônico do concurso.

7.4 Os candidatos deverão apresentar-se, às suas expensas, no local indicado das provas, 1

(uma) hora antes do horário determinado, munidos do documento original de identificação pessoal válido,

em meio físico, previsto no item 7.6, caneta esferográfica de corpo transparente de tinta cor azul escuro ou

preta.

7.5 Não serão aceitos documentos digitais para identificação e conferência, haja vista não ser

permitido uso de aparelho eletrônico conforme item 7.11.

7.6 Serão considerados documentos válidos de identificação: carteiras expedidas pelos

Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos

Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional

(Ordens, Conselhos etc.); Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo com foto); e Carteira de

Trabalho.

7.7 Não serão aceitos como documentos de identificação: Certidões de Nascimento, CPF, Títulos

Eleitorais, Carteiras de Motorista (modelo sem foto), Carteiras de Estudante, Carteiras Funcionais sem valor

de identidade, nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados, bem como documentos

citados no item 7.6 fora do prazo de validade, exceto Carteira Nacional de Habilitação nos termos do Ofício

Circular nº 2/2017/CONTRAN.
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7.8 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de

identificação original, em meio físico, na forma definida no item 7.6 deste Edital, não poderá fazer a prova e

será automaticamente eliminado do concurso público. Não serão aceitas cópias de documentos de

identificação, ainda que autenticadas, nem protocolos de documento.

7.9 No caso de perda de todos os documentos, o candidato poderá realizar a prova desde que

apresente Boletim de Ocorrência (BO) da perda do documento, com data de emissão inferior a 90

(noventa) dias, preenchendo formulário de identificação especial com recolhimento de digital, conforme

orientação da CPCC e da equipe de coordenação de aplicação de prova.

7.10 Durante a realização da prova, a CPCC poderá solicitar a coleta das impressões digitais para

identificação do candidato, o que não poderá ser recusado pelo mesmo.

7.11 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for

surpreendido portando: a) aparelhos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas

ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, gravadores, pendrive, mp3 player ou similar,

qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, bipe, notebook, palmtop, máquina fotográfica,

etc.; b) relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular,marca-texto; c) quaisquer acessórios

de chapelaria, tais como: chapéu, boné, gorro etc.; d) qualquer recipiente com rótulo, tais como: garrafa de

água, suco, refrigerante; e) armas de qualquer espécie, exceto, nos casos em que o candidato que for

amparado pela Lei nº 10.826/2003 necessitar realizar a prova armado. Nesse caso, o candidato deverá

apresentar no ato de realização das provas o Certificado de Registro de Arma de Fogo ou da Autorização

de Porte.

7.11.1 No local de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, é

proibido o uso pelo candidato de quaisquer dos objetos ou equipamentos eletrônicos relacionados no

item 7.11 deste edital, os quais deverão ser mantidos desligados de forma que não emitam nenhum som e

acondicionados abaixo da cadeira sem possibilidade de acesso e/ou manuseio. Os referidos objetos só

poderão ser religados fora das dependências físicas de realização das provas, quando da saída do

candidato após a entrega do CARTÃO-RESPOSTA.

7.11.2 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, estiver com

aparelho que emita qualquer tipo de som, ainda que o aparelho esteja acondicionado abaixo da cadeira ou

dentro da bolsa.

7.11.3 A CPCC não fornecerá qualquer tipo de embalagem para acondicionamento de

equipamentos eletrônicos ou similares e nem se responsabilizará pela guarda de pertences dos

candidatos durante a realização de qualquer etapa e/ou fase deste concurso.

7.11.4 A CPCC recomenda que o candidato não leve quaisquer dos objetos citados no item 7.11

no dia de realização das provas.

7.11.5 A CPCC não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos

eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos neles causados.

7.12 Não será permitido o ingresso ao local da prova de candidato que não se identificar de

acordo com o estabelecido neste Edital ou que se apresentar após o horário estipulado para o início das

provas.

7.13 Não haverá segunda chamada ou repetição de provas ou qualquer etapa e/ou fase deste

concurso.

7.14 Não haverá aplicação de provas fora do local e do horário pré-estabelecidos neste certame.

7.15 Além da hipótese de eliminação descrita no item 7.11, será eliminado do concurso o

candidato que: a) não comparecer no dia, horário e local da realização das provas estabelecidos nos itens

7.3.1 e 7.3.2 deste Edital ou chegar depois do horário estipulado para início das provas; b) após ingresso na

sala de realização das provas, proceder a qualquer espécie de consulta, fazer uso de máquinas

calculadoras, telefones celulares ou outros equipamentos eletrônicos; c) for surpreendido durante a

realização das provas em comunicação com outros candidatos, bem como utilizando livros, notas ou

impressos não permitidos; d) durante a realização da prova, tratar com descortesia os examinadores,

executores, seus auxiliares ou autoridades presentes; e) não observar as medidas de biossegurança,

conforme estabelecido no item 7.24.
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7.15.1 O candidato que for surpreendido em qualquer das situações descritas nos itens 7.11 e 7.15

será eliminado automaticamente do concurso. O fato ocorrido será comunicado imediatamente à

coordenação de aplicação de prova, o relato do ocorrido registrado em Ata e o candidato não terá o

CARTÃO-RESPOSTA corrigido.

7.16 Ao término da prova objetiva, o candidato obrigatoriamente entregará ao fiscal da sala o seu

CARTÃO-RESPOSTA devidamente preenchido e assinado com caneta esferográfica de tinta azul escuro ou

preta. O descumprimento deste item implica em eliminação do candidato.

7.17 O candidato deverá utilizar as instalações sanitárias antes de dirigir-se à sala de aplicação

de provas. Durante a realização das provas, somente será permitido o acesso às instalações sanitárias

quando for previamente autorizado pelo fiscal de sala e acompanhado pelo fiscal de corredor, após 15

minutos do início da prova objetiva.

7.18 Após a distribuição das provas objetivas e enquanto aguarda autorização para o seu início, o

candidato deverá ler cuidadosamente as instruções impressas na capa do Caderno de Provas e no

CARTÃO-RESPOSTA. Elas devem ser rigorosamente seguidas e fazem parte das normas do Edital do

concurso.

7.19 Ao receber autorização para o início da prova objetiva, o candidato deverá conferir se as

questões contidas no caderno de provas estão de acordo com o cargo para o qual está se candidatando,

assim como verificar se o caderno está completo (sem questões faltando ou com questões repetidas) e

sem defeitos de impressão. Caso identifique algum problema, deverá acionar em até 15 (quinze) minutos,

contados da autorização para o início da prova, o fiscal de sala, o qual buscará solução junto à

Coordenação do Concurso. É de inteira responsabilidade do candidato eventuais prejuízos causados pela

não observância deste item.

7.20 O candidato somente poderá se retirar do recinto após 1 (uma) hora do início da prova

objetiva, sem o caderno de provas. O caderno de provas poderá ser levado pelo candidato após 2 (duas)

horas do início da realização das provas. O CARTÃO-RESPOSTA não poderá ser levado pelo candidato em

hipótese alguma, conforme item 7.16.

7.21 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala somente poderão entregar as respectivas

provas e retirar-se do local simultaneamente.

7.22 Não é permitida a anotação das respostas do CARTÃO-RESPOSTA em qualquer outro

documento ou objeto.

7.23 A Ufes reserva-se o direito de alterar o horário, o local e a data de realização das provas,

responsabilizando-se por divulgar no sítio eletrônico do concurso quaisquer alterações com um prazo

mínimo de 15 (quinze) dias de antecedência.

7.24 Todos os candidatos, fiscais e equipe de coordenação, logística e aplicação das provas

deverão observar rigorosamente as medidas de biossegurança divulgadas pelas autoridades sanitárias tais

como Ministério da Saúde, Secretarias Estadual e Municipal de Saúde, de acordo com o local de prova,

bem como as emitidas pelo Comitê Operativo de Emergência e/ou pela Reitoria da Ufes no momento da

realização das provas objetivas, conforme Edital de Convocação para a prova a ser publicado pela CPCC.

8. DA ORGANIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA

8.1 Para todos os cargos, a prova objetiva constará de 40 (quarenta) questões, sendo 15 (quinze)

questões de Conhecimentos Gerais e 25 (vinte e cinco) questões de Conhecimentos Específicos. A prova

de conhecimentos gerais será composta de 10 questões de Linguagens e 5 (cinco) questões de Raciocínio

Lógico e Quantitativo. Cada questão de múltipla escolha contém cinco alternativas (a, b, c, d, e), existindo

apenas uma correta.

8.2 Cada questão de Conhecimentos Gerais valerá 1,00 (um) ponto e cada questão de

Conhecimentos Específicos valerá 2,00 (dois) pontos, totalizando 65 (sessenta e cinco) pontos.

8.3 O candidato deverá assinalar a resposta de cada questão da prova objetiva no CARTÃO-

RESPOSTA, que será o único documento válido para a correção da prova. O preenchimento do CARTÃO-

RESPOSTA será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as

instruções específicas contidas na capa do caderno de prova e no CARTÃO-RESPOSTA.
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8.4 O candidato deverá obrigatoriamente marcar, para cada questão, somente uma das cinco

alternativas no CARTÃO-RESPOSTA.

8.5 Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este Edital

e/ou com as instruções da capa do caderno de prova e do CARTÃO-RESPOSTA, tais como: marcação de

dois ou mais campos referentes a uma mesma questão; ausência de marcação nos campos referentes a

uma mesma questão; marcação rasurada ou emendada e/ou campo de marcação não preenchido

integralmente.

8.6 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento

indevido do CARTÃO-RESPOSTA.

8.7 Ao receber o CARTÃO-RESPOSTA do fiscal de sala, o candidato deverá conferir se as

informações de identificação do cartão estão corretas, tais como, nome, número de documento e cargo.

Havendo divergência de informações, o fiscal de sala deverá ser informado pelo candidato imediatamente

para identificar e propor a solução, solicitando ajuda da equipe de coordenação da aplicação de prova

quando necessário.

8.8 Em nenhuma hipótese haverá substituição do CARTÃO-RESPOSTA por erro do candidato.

9. DA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO

9.1 Todos os candidatos não eliminados nos termos do que constam dos itens 7.11 e 7.15 deste

edital terão o CARTÃO-RESPOSTA da prova objetiva corrigido por meio de processamento eletrônico.

9.2 A nota em cada questão da prova objetiva, definida com base nas marcações do CARTÃO-

RESPOSTA, será pontuada conforme o item 8.2, caso a resposta do candidato esteja em concordância com

o gabarito oficial definitivo da prova, ou com 0,00 (zero) ponto, caso a resposta do candidato esteja em

discordância com o gabarito oficial definitivo da prova.

9.3 O cálculo da nota final na prova objetiva, comum à prova de todos os candidatos, será igual à

soma algébrica das notas obtidas em todas as questões que a compõem.

9.4 Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver: a) nota inferior a 20% (vinte por

cento) do total máximo de pontos possíveis de cada uma das áreas da prova de Conhecimentos Gerais, a

saber: Linguagens e Raciocínio Lógico e Quantitativo ou; b) nota inferior a 60% (sessenta por cento) do total

máximo dos pontos possíveis da prova de Conhecimentos Específicos.

9.5 O candidato eliminado na forma do item 9.4 deste Edital não terá classificação alguma no

concurso público e será considerado reprovado para todos os efeitos, sendo excluído do certame.

9.6 Serão classificados os candidatos que não forem eliminados em nenhuma das provas de

caráter eliminatório. A classificação se dará em ordem decrescente do total de pontos obtidos, somando os

pontos da prova objetiva, para cada um dos cargos/local de trabalho.

9.7 Havendo empate na nota final, serão utilizados os critérios de desempate na seguinte

ordem: a) idade mais elevada, desde que o candidato tenha mais de 60 (sessenta) anos, até o último dia do

prazo das inscrições, na forma do Art. 27 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); b) maior pontuação nas

questões relativas a Conhecimentos Específicos; c) maior pontuação nas questões relativas à Linguagens;

d) maior pontuação nas questões relativas à Raciocínio Lógico e Quantitativo; e) idade mais elevada (para o

caso daqueles que não se enquadrarem no subitem "a"); f) tiver exercido a função de jurado, conforme Art.

440 do Código de Processo Penal.

9.8 Os candidatos a que se refere a alínea "f" do item 9.7 deste Edital deverão encaminhar a

documentação que comprova o exercício da função de jurado, pelo formulário eletrônico COMPROVAÇÃO

DE EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE JURADO até 09 de julho de 2023 (data provável), e informar a condição no

formulário eletrônico no ato da inscrição.

10. DA DIVULGAÇÃO DOS GABARITOS E DA INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS

10.1 Após a realização das provas, a CPCC divulgará em até 1 (um) dia útil o gabarito oficial

provisório no sítio eletrônico do concurso.

10.2 Após a divulgação do gabarito oficial provisório, no prazo de 2 (dois) dias úteis, tendo como

termo inicial o 1º dia útil subsequente a prova, o candidato poderá interpor recurso quando julgar que

ocorreu erro na formulação das questões ou nas respostas do gabarito oficial provisório, mediante
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requerimento por formulário específico que estará disponível no sítio eletrônico do concurso, devidamente

fundamentado, indicando com precisão os pontos do inconformismo.

10.3 Somente serão aceitos pedidos de recursos via formulário eletrônico específico, segundo o

item 10.2.

10.4 As petições que não estiverem devidamente fundamentadas serão imediatamente

indeferidas.

10.5 Resultando o recurso em anulação de questão(ões), os pontos correspondentes serão

atribuídos a todos os candidatos, independentemente de terem ingressado com recurso ou não ou de

terem marcado a alternativa indicada como correta no gabarito oficial provisório ou não.

10.6 As respostas aos recursos apresentados pelos candidatos serão disponibilizadas em até 10

(dez) dias úteis após o término do prazo de recurso, para conhecimento do candidato que ingressou com o

recurso, no sítio eletrônico do concurso.

10.6.1 Resultando o recurso em anulação de questão(ões), a petição que originou o recurso e a

resposta da banca poderão ser disponibilizadas a todos os candidatos interessados, mediante solicitação

pelo formulário eletrônico PEDIDO DE VISTA DE RECURSO E RESPOSTA, pelo prazo de até 5 (cinco) dias

úteis após a publicação do gabarito oficial definitivo.

10.7 Não haverá qualquer outro recurso ou pedido de reconsideração das decisões adotadas,

em caráter geral, pelas Bancas Examinadoras, pela CPCC ou pela Reitoria da Universidade Federal do

Espírito Santo.

10.8 O recurso intempestivo será liminarmente indeferido, sendo considerado para tanto a hora

e a data do seu registro no sítio eletrônico do concurso.

10.9 Após a divulgação dos resultados dos julgamentos dos recursos, será divulgado no sítio

eletrônico do concurso o gabarito oficial definitivo.

10.10 Poderá ser concedida vista do CARTÃO-RESPOSTA por meio de cópia digitalizada,

mediante solicitação pelo formulário eletrônico PEDIDO DE VISTA DO CARTÃO-RESPOSTA, pelo prazo de

até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do gabarito oficial definitivo.

11. DA DIVULGAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DOS RESULTADOS

11.1 Os resultados da prova objetiva serão divulgados no sítio eletrônico do concurso, indicado

no item 1.1.

11.2 A Ufes homologará e publicará no Diário Oficial da União a relação dos candidatos

aprovados no certame, classificados de acordo com o Anexo II do Decreto nº 9.739/2019, por ordem de

classificação para cada modalidade de vaga conforme inscrição do candidato, a saber: Ampla

Concorrência (AC), Negros - Pessoa Preta ou Parda (PPP) e Pessoa com Deficiência (PCD).

11.3 Os candidatos não classificados dentro do número máximo de aprovados de que trata o

Anexo II do decreto supra mencionado, para cada modalidade, estarão automaticamente reprovados no

concurso público.

11.3.1 Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados será

considerado reprovado, nos termos do Art. 39 do Decreto nº 9.739/2019.

11.4 Será publicado no sítio eletrônico do concurso a relação de todos os candidatos com

desempenho individual por área de conhecimento.

11.5 A aprovação e a classificação geram para o candidato apenas a expectativa de direito à

nomeação. A Ufes reserva-se o direito de proceder às nomeações, seguindo a rigorosa ordem de

classificação, em número que atenda ao interesse da Administração e às necessidades do serviço, de

acordo com a disponibilidade orçamentária e Lei de Responsabilidade Fiscal e o surgimento de vaga,

observando a posição da vaga para análise quanto a modalidade, se ampla concorrência, se vaga

decorrente de reserva - negros ou pessoa com deficiência, em cumprimento ao disposto no Art. 37, inciso

VIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei nº 8.112/1990 e Portaria Normativa nº

4/2018-SGP/MP, e suas alterações.
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11.6 Após a publicação do resultado no Diário Oficial da União, o candidato que, antes da sua

nomeação, demonstrar interesse em abdicar do direito de classificação para constar da última colocação,

deverá manifestar expresso interesse e procurar a Diretoria de Gestão de Pessoas/Progep para preencher

formulário próprio.

12. DA NOMEAÇÃO, DO PROVIMENTO DO CARGO, POSSE E EXERCÍCIO

12.1 Os candidatos aprovados serão nomeados segundo o Resultado Final, no limite das vagas

disponíveis informadas neste Edital, conforme o item 11.5.

12.1.1 A nomeação será feita por meio de Portaria publicada no Diário Oficial da União,

exclusivamente, sendo de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações e tomar

conhecimento.

12.1.2 A convocação do candidato se dará por meio de mensagem de caráter informativo

enviada para o endereço eletrônico registrado quando de sua inscrição no concurso, motivo pelo qual,

durante o prazo de validade do concurso, os candidatos deverão manter atualizados seus contatos junto à

Diretoria de Gestão de Pessoas, conforme disposto no item 16.8.

12.1.3 O candidato é responsável pelo acompanhamento das informações recebidas em sua

caixa postal eletrônica. A Ufes não se responsabiliza pelo não recebimento de e-mail pelo candidato.

12.1.4 Após a publicação da nomeação, será enviada pela Diretoria de Gestão de Pessoas da

Ufes mensagem ao endereço eletrônico (e-mail) do(a) nomeado(a), informado no formulário eletrônico de

inscrição ou à Diretoria de Gestão de Pessoas (conforme item 16.8), orientando sobre os procedimentos, os

prazos, os exames médicos, os contatos para marcação da Perícia Oficial em Saúde para a realização do

exame admissional, entre outras informações.

12.1.5 A consulta ao candidato, para manifestação de interesse em ser nomeado para localidade

diversa daquela que realizou o concurso, por necessidade institucional, será realizada por meio de envio

de mensagem eletrônica para o e-mail informado no ato da inscrição do concurso, ou suas atualizações,

conforme item 16.8, contendo a indicação do prazo para resposta e manifestação formal. A não resposta ao

e-mail ou o não envio da documentação solicitada serão entendidos como resposta negativa.

12.1.6 O não aceite para assumir em localidade diversa daquela para qual realizou o concurso

implicará em permanecer na mesma posição na lista classificatória original.

12.2 Somente serão empossados os candidatos considerados aptos em inspeção médica de

saúde física e mental, realizada pela Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público Federal, nas unidades

pertencentes ao Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor-SIASS.

12.3 Aos nomeados, por ocasião da posse, será exigida a apresentação de documentos

necessários para investidura nos cargos relacionados neste Edital, indicados no item 2, bem como os

demais documentos exigidos pela Diretoria de Gestão de Pessoas da Ufes, os quais serão informados

quando da nomeação por meio de correspondência eletrônica para o endereço eletrônico informado no

formulário da inscrição. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço, telefone e e-mail

atualizados, conforme item 16.8, para viabilizar os contatos necessários, sob risco de, caso seja nomeado,

perder o prazo para tomar posse em razão de não comparecimento e/ou não conhecimento do ato.

12.4 Após a publicação da nomeação no Diário Oficial da União, a Diretoria de Gestão de

Pessoas/Progep enviará e-mail ao nomeado informando onde localizar a relação dos exames médicos a

serem realizados, os contatos para agendamento e realização da Perícia médica, a listagem de

documentos a serem apresentados no ato da posse, entre outros procedimentos necessários para a posse.

No momento da investidura/posse do cargo poderão ser requisitados outros documentos, se necessário.

12.5 Não poderá ser empossado o aprovado que se enquadrar no disposto no Art. 137 da Lei nº

8.112/1990 e outros dispositivos legais que impeçam a sua posse.

12.6 O candidato aprovado será convocado para a posse, que ocorrerá no prazo improrrogável

de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação do ato de sua nomeação. A falta de pronunciamento do

convocado no prazo estipulado obrigará a Ufes a tornar sem efeito a portaria de nomeação, convocando o

próximo candidato na ordem classificatória.
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12.7 O registro em Conselho competente, quando cabível, e outras exigências estabelecidas em

lei poderão ser exigidos para o desempenho das atribuições do cargo.

12.8 O candidato nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito ao estágio

probatório, nos termos do Art. 41, "caput" da Constituição Federal, com nova redação dada pela Emenda

Constitucional nº 19/1998, durante o qual sua aptidão, capacidade e desempenho para o exercício do

cargo serão avaliados.

12.9 Os candidatos que forem convocados na modalidade de vaga reservada para pessoa com

deficiência, quando nomeados, serão avaliados por perícia médica para fins de constatação da deficiência

alegada, conforme Decretos nº 3.298/1999, nº 5.296/2004 e nº 9.508/2018.

12.9.1 Os candidatos citados no item 12.9 deverão comparecer à perícia munidos de laudo

médico (original ou cópia autenticada em cartório) que ateste a espécie, o grau ou nível de deficiência,

com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10),

conforme especificado no Decreto nº 9.508/2018 e suas alterações; bem como a provável causa da

deficiência. Após a avaliação médica, os candidatos serão avaliados por equipe multiprofissional quanto à

acessibilidade, recomendação de equipamentos, à natureza das atribuições e compatibilidade existente

entre o cargo, função e deficiência apresentada.

12.9.2 O laudo médico será retido pela Ufes por ocasião da realização da perícia médica.

12.9.3 Perderá o direito à vaga reservada para pessoa com deficiência o candidato que, por

ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) ou

apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12 (doze) meses, bem como não for qualificado

na perícia médica como pessoa com deficiência ou, ainda, não comparecer à perícia.

12.9.4 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo

candidato será avaliada durante o estágio probatório, na forma estabelecida no Art. 5º do Decreto nº

9.508/2018 e suas alterações.

12.9.5 O candidato com deficiência que no decorrer do estágio probatório apresentar

incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, atestada pela Equipe Multiprofissional de

que trata o item 12.9.9, será exonerado.

12.9.6 No ato da inscrição, a pessoa com deficiência declara automaticamente estar ciente das

atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, se a deficiência for considerada incompatível

com as atividades previstas, o candidato terá sua inscrição cancelada no concurso público.

12.9.7 A inobservância dos dispositivos legais e a incompatibilidade com as atribuições do cargo

acarretará o cancelamento da inscrição do candidato no concurso público, não havendo possibilidade de

segunda chamada.

12.9.8 Após a inspeção médica oficial, os candidatos com deficiência comprovada serão

avaliados por Equipe Multiprofissional designada pela Ufes, conforme determina o Decreto nº 9.508/2018,

que emitirá parecer observando o disposto no parágrafo único do Art. 5º do referido decreto.

12.9.9 A Equipe Multiprofissional será composta por três profissionais capacitados e atuantes nas

áreas das deficiências que o candidato possuir, dentre os quais um deverá ser médico, e três profissionais

da carreira a que concorrerá o candidato, de acordo com o Decreto nº 9.508/2018.

12.9.10 Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a

concessão de aposentadoria nem de reabilitação, visto que deve ser compatível com o exercício do cargo,

salvo as hipóteses excepcionais de agravamento imprevisível da deficiência, que impossibilitem a

permanência do servidor em atividade.

13. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO

13.1 São requisitos básicos para a investidura no cargo público: a) Ter sido aprovado no concurso

público; b) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, sendo que, neste último caso, o aprovado deverá

estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, nos termos do § 1º, do Art. 12,

da Constituição Federal; c) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; d) Ter

aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, apuradas pela Perícia Oficial em Saúde da

Unidade SIASS, apresentando exames/laudos solicitados; e) Não acumular cargos, empregos e funções
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públicas, exceto aqueles permitidos no Art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, com nova redação dada

pela Emenda Constitucional nº 34/2001, assegurada à hipótese de opção nos termos da lei, dentro do

prazo para a posse, determinado no § 1º do Art. 13 da Lei nº 8.112/1990; f) Estar em dia com as obrigações

eleitorais; g) Estar quite com as obrigações militares; h) Possuir a escolaridade exigida para o cargo e

registro no Conselho competente, se for o caso, bem como estar inteiramente quite com as demais

exigências legais do órgão fiscalizador e demais exigências de habilitação para o exercício do cargo; i)

Apresentar documentação que comprove o cumprimento dos requisitos previstos no presente Edital.

13.2 As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em

Lei, além dos pré-requisitos constantes deste Edital.

13.3 Os requisitos de ingresso ao cargo, exigidos no presente Edital, incluindo a experiência

profissional, quando couber, somente deverão ser comprovados e analisados no ato da posse.

13.4 O candidato deverá apresentar na posse documento comprobatório do nível de

escolaridade exigido no item 2 deste Edital, sendo que, no caso de posse em cargo de nível médio, será

também aceita a Graduação, desde que na mesma área do cargo. Não será aceita formação em curso de

pós-graduação como substituto da escolaridade exigida no Edital.

13.4.1. Caso o candidato não possua o diploma ou certificado já confeccionado, poderá entregar:

a) Documento hábil a demonstrar de maneira irrefutável a conclusão do curso,tais como, ata de defesa ou

certidão, desde que evidenciem o cumprimento de todas as exigências prévias para expedição e registro

do respectivo diploma ou certificado; e b) Documento que evidencie o efetivo início do procedimento para

expedição e registro do diploma ou certificado de conclusão de curso.

13.4.1.1. Fica definido o prazo de 12 (doze) meses para a apresentação da documentação

definitiva - diploma ou certificado - conforme o nível de qualificação exigido para o cargo neste edital.

13.4.2 Caso o candidato apresente no ato da posse Diploma de Graduação para ingresso em

cargo que exige Nível Médio profissionalizante ou médio completo + curso técnico, o mesmo título

apresentado para a posse não poderá ser apresentado para requerer o Incentivo à Qualificação nos termos

do Decreto nº 5.824/2006.

13.4.3 Certificado em nível de Pós-Graduação exigido para ingresso no cargo apresentado para a

posse não poderá ser utilizado para requerer o Incentivo à Qualificação nos termos do Decreto nº

5.824/2006.

13.5 O candidato que não tiver interesse na posse poderá solicitar desistência antecipada, em

caráter irrevogável, mediante o preenchimento de Declaração de Desistência de Restante de Prazo e de

Renúncia de Direito à Posse em Cargo Público (modelo disponibilizado pela Diretoria de Gestão de

Pessoas da Ufes), anexando à declaração cópia autenticada de documento de identificação com foto ou

firma reconhecida de sua assinatura.

14. DAS VAGAS RESERVADAS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA

14.1 As pessoas com deficiência que quiserem fazer uso das prerrogativas legais que lhes são

facultadas no inciso VIII do Art. 37 da Constituição Federal, bem como na Lei nº 7.853/1989 e alterações

posteriores, é assegurado o direito de inscrição em concurso público, que atenda aos requisitos mínimos

exigidos em edital, para ingresso em cargo ou emprego público da administração pública federal direta e

indireta.

14.2 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias

discriminadas no Art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, o qual regulamenta a Lei

Federal nº 7.853/1989, bem como na Lei nº 12.764/2012 e Lei nº 14.126/2021.

14.3 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições previstas no Decreto nº

9.508/2018, participarão do concurso em igualdade com os demais candidatos, no que se refere ao

conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das

provas, assim como à nota mínima exigida para os demais candidatos. As solicitações previstas no Art. 4º,

do referido decreto, deverão ser requeridas, por meio de formulário específico, no ato da inscrição, durante

o período das inscrições.

14.4 A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar a execução das atribuições do

cargo é obstativa à inscrição no concurso.
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14.5 Não obsta a inscrição ou o exercício das atribuições pertinentes ao cargo a utilização de

material tecnológico de uso habitual.

14.6 Serão reservadas aos candidatos que se declararem pessoa com deficiência (PCD) 5%

(cinco por cento) das vagas existentes para cada cargo somadas às vagas surgidas durante o prazo de

validade do Concurso Público, em cumprimento ao disposto no Art. 37, inciso VIII, da Constituição da

República Federativa do Brasil, na Lei nº 8.11/1990, no Decreto nº 9.508/2018 e suas alterações.

14.7 Conforme o § 3º do Art. 1º do Decreto nº 9.508/2018, caso a aplicação do percentual de 5%

(cinco por cento) do total de vagas reservadas a cada cargo resulte em número fracionado, este será

elevado até o primeiro número inteiro subsequente.

14.8 Somente haverá vagas imediatas destinadas a candidatos com deficiência para os cargos

com vagas ofertadas em número igual ou superior a 5 (cinco). Ou seja, para cargos com menos de 5 (cinco)

vagas ofertadas, o candidato classificado figurará apenas em lista de cadastro de reserva para as eventuais

vagas que vierem a surgir durante o prazo de validade do concurso.

14.8.1 O primeiro candidato com deficiência classificado no concurso será convocado para

ocupar a 5ª (quinta) vaga nomeada, relativa ao cargo para o qual concorreu, enquanto os demais

candidatos com deficiência classificados serão convocados para ocupar a 21ª (vigésima primeira), 41ª

(quadragésima primeira), a 61ª (sexagésima primeira) vaga, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, durante o prazo de validade do concurso, conforme tabela de orientação ilustrativa da

ordem de nomeação por modalidade, a ser disponibilizada no sítio eletrônico do concurso.

14.9 O candidato com deficiência que pretenda concorrer nessa condição deverá declarar

possuir deficiência, em formulário eletrônico, no ato da inscrição.

14.9.1 O candidato com deficiência deverá enviar, pelo formulário eletrônico COMPROVAÇÃO DA

CONDIÇÃO DE DEFICIÊNCIA, laudo digitalizado emitido nos últimos 12 (doze) meses, em formato PDF, que

ateste a condição, a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código

correspondente da Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID em

vigor), bem como a provável causa da deficiência, tendo em vista a exigência de comprovação da condição

de deficiência disposta no Decreto nº 9.508/2018.

14.9.2 O documento comprobatório da condição de deficiência, inserido pelo candidato no ato

da inscrição, contará com análise e validação.

14.9.3 A lista de inscrições homologadas para concorrer na condição de pessoa com deficiência

será divulgada na data provável de 19 de julho de 2023, juntamente com a lista geral. O candidato que não

tiver a sua inscrição homologada poderá, no prazo de 2 (dois) dias úteis após a divulgação da lista,

apresentar recurso à CPCC, via formulário eletrônico a ser disponibilizado no sítio eletrônico do concurso,

que o julgará nos 3 (três) dias úteis subsequentes. A resposta ao recurso será disponibilizada ao candidato

no sítio eletrônico do concurso.

14.10 Se a deficiência do candidato não se enquadrar na previsão do Art. 4º e seus incisos do

Decreto nº 3.298/1999, na Lei nº 12.764/2012 e na Lei nº 14.126/2021, o candidato poderá figurar apenas

nas listas da modalidade de ampla concorrência.

14.11 Os candidatos que forem convocados em vaga reservada para pessoa com deficiência,

quando nomeados, serão avaliados conforme item 12.9 e subitens 12.9.1 a 12.9.10.

14.12 Não serão considerados como deficiência visual os distúrbios de acuidade visual passíveis

de correção.

14.13 O candidato que, no formulário eletrônico, no ato da inscrição, declarar-se como pessoa

com deficiência e tiver a inscrição homologada para essa condição, se classificado no Concurso Público,

figurará em lista específica da modalidade de reserva de vagas - pessoa com deficiência e, caso obtenha

classificação dentro do número de vagas ofertadas, figurará também na listagem de classificação geral de

acordo com o que determina o Anexo II do Decreto nº 9.739/2019.

14.14 Em caso de não preenchimento de vaga reservada, em virtude de desistência de

candidato após a nomeação, contraindicação na avaliação médica ou por outro motivo, a vaga será

preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente classificado, quando houver.
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15. DAS VAGAS RESERVADAS A PESSOAS AUTODECLARADAS NEGRAS - PRETAS OU PARDAS

15.1 Às pessoas autodeclaradas pretas ou pardas, no formulário eletrônico, no ato da inscrição, é

assegurado o direito de inscrição às vagas deste Concurso Público reservadas para negros, nos termos da

Lei nº 12.990/2014.

15.2 Serão reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas existentes para cada cargo

somadas às vagas surgidas durante o prazo de validade do Concurso Público de que trata este edital, em

cumprimento à Lei nº 12.990/2014 e à Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP.

15.3 Nos termos do §1º, do Art. 1° da Lei nº 12.990/2014, somente haverá reserva imediata de

vagas para os candidatos negros nos cargos com número de vagas igual ou superior a 3 (três). Ou seja,

para cargos com menos de 3 (três) vagas ofertadas, o candidato classificado figurará apenas em lista de

cadastro de reserva para as eventuais vagas que vierem a surgir durante o prazo de validade deste

concurso.

15.3.1 O primeiro candidato negro classificado no concurso será convocado para ocupar a 3ª

(terceira) vaga nomeada, relativa ao cargo para o qual concorreu, enquanto os demais candidatos negros

classificados serão convocados para ocupar a 8ª (oitava), a 13ª (décima terceira), a 18ª (décima oitava), a

23ª (vigésima terceira) vaga, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, durante o prazo

de validade do concurso, conforme tabela de orientação ilustrativa da ordem de nomeação por

modalidade, a ser disponibilizada no sítio eletrônico do concurso.

15.4 Serão considerados negros, os candidatos que se autodeclararem pretos ou pardos no

formulário eletrônico, no ato da inscrição no Concurso Público, conforme o quesito cor ou raça utilizado

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e que tenham a veracidade da autodeclaração

confirmada posteriormente pela Comissão de Heteroidentificação designada para esse fim.

15.5 Em cumprimento ao disposto na Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP, que regulamenta o

procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros, para fins de

preenchimento das vagas reservadas nos concursos públicos federais, nos termos da Lei n°12.990/2014,

os candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos no ato da inscrição serão convocados pela Ufes

para se submeterem ao procedimento de heteroidentificação.

15.5.1 A depender da situação sanitária vigente, o procedimento de heteroidentificação poderá

ser de forma telepresencial mediante utilização de recursos de tecnologia de comunicação.

15.6 O Reitor designará uma Comissão para o procedimento de heteroidentificação da

autodeclaração étnico-racial, com poder deliberativo, composta por cinco membros e seus suplentes, e

uma Comissão Recursal composta por três membros e seus suplentes, distintos dos membros da

comissão de heteroidentificação. Os membros das duas comissões serão distribuídos por gênero, cor e,

preferencialmente, naturalidade, conforme o disposto no Art. 6º da Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP.

15.7 Será convocada para o procedimento de heteroidentificação, no mínimo, a quantidade de

candidatos equivalente a três vezes o número de vagas reservadas às pessoas autodeclaradas negras

previstas neste edital, ou dez candidatos, o que for maior, resguardadas as condições de aprovação

estabelecidas neste edital, conforme disposto no §3º, Art. 1º da Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP.

15.8 O procedimento de heteroidentificação será realizado na data provável de 26 de outubro

de 2023 e dar-se-á por meio da constatação de que o candidato é visto socialmente como pertencente ao

grupo racial negro. A comissão utilizará exclusivamente o critério fenotípico para a aferição da condição

declarada pelo candidato no concurso público. Além da cor da pele, serão consideradas outras

características fenotípicas, marcadas pelos traços negróides, tais como tipo de cabelo e formato de lábios

e nariz.

15.8.1 Não serão considerados quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente

apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em procedimentos de

heteroidentificação realizados em outros concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais.

15.8.2 O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação será utilizada na

análise de eventuais recursos interpostos pelos candidatos.

15.8.3 O candidato que recusar a realização da filmagem do procedimento para fins de

heteroidentificação, nos termos do caput, será eliminado do concurso público.
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15.9 O procedimento de heteroidentificação da autodeclaração étnico-racial será feito antes da

divulgação do resultado final, por meio de convocação na data provável de 18 de outubro de 2023, no qual

constarão os nomes e números de inscrição dos candidatos, a forma de apresentação dos candidatos

(presencial ou telepresencial), a data e o local em que estes deverão se apresentar, uma vez que é

obrigatória a presença do candidato.

15.9.1 A convocação para o procedimento de verificação da autodeclaração étnico-racial será

feita por meio de edital publicado no sítio eletrônico do concurso no prazo mínimo de 48 (quarenta e oito)

horas de antecedência da verificação. Também será enviado e-mail para os candidatos convocados para o

procedimento.

15.9.2 Não haverá nova convocação para a avaliação de que trata o item 15.8, seja qual for o

motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato inscrito como pessoa negra.

15.9.3 O candidato que não comparecer na data e no local especificado na convocação será

eliminado do concurso público, dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados,

conforme disposto no §5º, Art. 8º da Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP.

15.10 O candidato poderá interpor recurso, por meio de requerimento por formulário específico

que estará disponível no sítio eletrônico do concurso, indicando com precisão os pontos do inconformismo,

que será submetido à Comissão Recursal, mediante exposição fundamentada, contra o resultado de

aferição da veracidade da autodeclaração étnico-racial realizada pela Comissão de Heteroidentificação,

tendo os candidatos o prazo de 2 (dois) dias úteis subsequentes à divulgação do resultado da aferição, o

qual dar-se-á na data provável de 27 de outubro de 2023.

15.10.1 Das decisões da Comissão Recursal não caberá recurso.

15.11 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do

candidato que estará sujeito às penalidades legais - cíveis, penais e/ou administrativas, em qualquer fase

do concurso e/ou anulação da nomeação/posse, após procedimento administrativo regular em que lhe

sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.11.1 O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de

heteroidentificação concorrerá às vagas destinadas à ampla concorrência, conforme disposto no Art. 11 da

Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP, alterado pela PORTARIA SGP/SEDGG/ME Nº 14.635/2021.

15.11.2 Não concorrerá às vagas reservadas para negros e será eliminado do concurso público o

candidato que apresentar autodeclaração falsa constatada em procedimento administrativo da comissão

de heteroidentificação nos termos do parágrafo único do Art. 2º da Lei nº 12.990/2014.

15.11.3 O parecer da comissão de heteroidentificação que constatar a falsidade da

autodeclaração deverá motivar a sua conclusão nos termos do Art. 50 da Lei nº 9.784/1999.

15.11.4 A não confirmação da autodeclaração não enseja o dever de convocar

suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.

15.12 Caso a aplicação do percentual de que trata o item 15.2 deste edital resulte em número

fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou

maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de

fração menor que 0,5 (cinco décimos).

15.13 Os candidatos negros que tenham a veracidade da autodeclaração étnico-racial

confirmada pela Comissão de que trata o item 15.7 concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e

às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação no concurso.

15.14 Os candidatos negros que tenham a veracidade da autodeclaração étnico-racial

confirmada pela comissão de que trata o item 15.7, se aprovados no Concurso, figurarão em lista específica

e, conforme sua classificação, também na lista geral de aprovados.

15.15 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla

concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas da modalidade de reserva.

15.16 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será

preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.



29/05/2023, 08:36 EDITAL Nº 42, DE 26 DE MAIO DE 2023 - EDITAL Nº 42, DE 26 DE MAIO DE 2023 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-42-de-26-de-maio-de-2023-486338952 19/20

15.17 Não havendo aprovação de candidatos negros em número suficiente para preenchimento

total das vagas reservadas, as vagas remanescentes serão preenchidas pelos demais candidatos

aprovados, observada a ordem de classificação.

15.18 O não enquadramento do candidato na condição de pessoa preta ou parda não configura

ato discriminatório de qualquer natureza.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

16.1 O Concurso terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data de homologação do resultado

no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Universidade Federal do

Espírito Santo, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes.

16.2 Durante o prazo de validade do presente concurso público, havendo autorização do

Ministério da Economia para provimento de novas vagas para esta Universidade, conforme oportunidade e

conveniência da Instituição e nos termos do Decreto nº 7.232/2010, poderá ocorrer a convocação dos

candidatos homologados remanescentes, de acordo com o estabelecido no Decreto nº 9.739/2019, e com

rigorosa observância sobre a posição da vaga para análise se a convocação será na modalidade ampla

concorrência, ou modalidade de reserva de vagas de negros - pessoa preta ou parda ou reserva de vagas

de pessoa com deficiência.

16.3 A Ufes se reserva o direito de, surgindo vagas durante a validade do concurso, convocar

todos os candidatos homologados, inclusive os da modalidade de reserva de vaga.

16.4 Os candidatos habilitados e não nomeados, a critério da Administração da Universidade

Federal do Espírito Santo, poderão ser aproveitados e nomeados por outros Órgãos do Poder Executivo

Federal, obedecida a respectiva classificação e conveniência administrativa, respeitada a identidade do

cargo e o expresso interesse do candidato. Caso o candidato declare desinteresse ao ser consultado sobre

o interesse em ser aproveitado em outra Instituição ou outro campus da Ufes, permanecerá na lista de

aprovados da Ufes, na mesma ordem de classificação inicial.

16.4.1 No caso de aproveitamento de candidato por outro órgão também deverá ser observado

o critério de alternância e proporcionalidade entre as modalidades de vaga, uma vez que aplica-se o

percentual de reservas por edital e não por Instituição.

16.5 Os documentos pertinentes ao concurso, bem como cartões-respostas dos candidatos,

somente serão guardados pelo prazo de validade do concurso público, sendo depois disso destruídos.

16.6 Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação de

aprovação no concurso, valendo para esse fim a publicação no Diário Oficial da União.

16.7 Em consonância com a Lei nº 12.527/2011, as provas e gabaritos não se configuram como

informação sigilosa ou pessoal.

16.8 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço, telefone e e-mail atualizados

para viabilizar os contatos necessários, sob risco de, caso seja nomeado, perder o prazo para tomar posse

em razão de não comparecimento e/ou não conhecimento do ato. Para possível alteração do endereço

constante do formulário eletrônico de Inscrição, após o término do prazo de inscrições e antes da

homologação do resultado final do concurso, os candidatos poderão solicitar atualização pelo formulário

eletrônico ATENDIMENTO AO CANDIDATO; e, após homologação do resultado final do concurso, o

candidato deverá enviar mensagem para o endereço eletrônico da Diretoria de Gestão de Pessoas da

UFES, disponível no sítio eletrônico http://www.progep.ufes.br.

16.9 A qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição, prova e/ou tornada sem efeito a

nomeação do candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão,

declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar

obrigação.

16.10 Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 16.9 deste Edital, o

candidato estará sujeito a responder por Falsidade Ideológica de acordo com o Art. 299 do Código Penal.

16.11 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos

enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será

mencionada em edital ou aviso a ser publicado no sítio eletrônico do concurso.
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16.12 Ao candidato é atribuída a responsabilidade pela tomada de conhecimento de todas as

etapas, datas, locais e horários de realização do concurso, inclusive etapa de verificação da

heteroidentificação posterior à prova, no caso de candidato concorrente na condição de pessoa preta ou

parda.

16.13 As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público de que trata este

edital, bem como as despesas para apresentação para perícia médica, posse e exercício correrão às

expensas do candidato.

16.14 Não serão dadas por telefone ou pessoalmente informações relativas a qualquer situação

contemplada no certame. As informações pertinentes a todas as etapas do certame serão publicadas no

sítio eletrônico do concurso. Para informações complementares e não previstas no presente edital, será

disponibilizado atendimento exclusivamente pelo formulário eletrônico ATENDIMENTO AO CANDIDATO.

16.15 O endereço eletrônico concurso.tae2023@ufes.br poderá ser utilizado para comunicações

que tratam de informações não contidas no escopo do item 16.14. O referido endereço eletrônico ficará

disponível por 30 (trinta) dias após a publicação da homologação do resultado final do concurso. Após

esse período, o endereço eletrônico será desativado e os candidatos deverão encaminhar

questionamentos à Diretoria de Gestão de Pessoas da Ufes, conforme contatos disponíveis no sítio

eletrônico http://www.progep.ufes.br.

16.16 Após a homologação do resultado final, serão divulgados no sítio eletrônico do concurso

os nomes de todas as pessoas que participaram na Coordenação, Banca de Elaboração de Provas e

demais atividades estratégicas do concurso.

16.17 A CPCC se reserva o direito de divulgar no sítio eletrônico do concurso outros documentos

tais como: edital de convocação, orientações de biossegurança, cronograma, avisos, mapas ou outros que

possuem caráter de orientação e recomendação aos candidatos, de forma complementar ao que consta

deste edital.

16.18 O Reitor poderá revogar este concurso por conveniência administrativa e deverá anulá-lo,

parcial ou totalmente, por vício, irregularidade insanável ou ilegalidades.

16.19 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Planejamento e Coordenação do

Concurso (CPCC), designada por meio de portaria do Reitor da Ufes.

PAULO SERGIO DE PAULA VARGAS

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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 LINGUAGENS (todos os cargos) 

 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 UNIDADE  I  –  COMPREENSÃO  DAS  DIFERENTES  LINGUAGENS  EM  CONTEXTOS  SOCIAIS  E  DE  TRABALHO  – 
 Aplicação  de  diversos  recursos  interpreta�vos  que  possibilitem  analisar  as  diferentes  linguagens,  entre 
 as  quais  se  destacam  a  língua  portuguesa,  a  literatura,  as  artes  plás�cas,  o  design,  as  linguagens  digitais, 
 entre  outras.  Estudos  semân�cos:  implicações,  sinonímia,  antonímia,  anomalia,  ambiguidade,  vagueza, 
 papéis temá�cos, protó�pos e metáforas. Fatores de textualidade. 

 UNIDADE  II  –  CONHECIMENTOS  LINGUÍSTICOS  E  NOÇÕES  DE  VARIAÇÃO  LINGUÍSTICA  –  Elementos  de 
 ortografia  e  gramá�ca.  Relações  morfossintá�co-semân�cas  de  palavras,  expressões  e  estruturas 
 oracionais.  Concordância  nominal  e  verbal.  Variedades  do  Português  (uso  formal  e  informal). 
 Compreensão do uso da língua portuguesa como fator de construção de iden�dades. 

 UNIDADE  III  ––  REDAÇÃO  OFICIAL  –  Aspectos  gerais  da  redação  oficial  e  as  comunicações  oficiais. 
 Fundamentos da elaboração norma�va, técnica norma�va e atos norma�vos. 

 BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 

 BAGNO, Marcos.  Nada na língua é por acaso  : por uma  pedagogia da variação linguís�ca. São Paulo: 
 Parábola, 2007. 

 BRASIL. Presidência da República. Casa Civil.  Manual  de redação da Presidência da República  . 3. ed. 
 Brasília: Presidência da República, 2018. Disponível em: 
 h�p://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republic 
 a/manual-de-redacao.pdf  . Acesso em: 03 jun. 2023. 

 CANÇADO, Márcia.  Manual de Semân�ca  : noções básicas  e exercícios. São Paulo: Contexto, 2012. 

 CASTILHO, Ataliba T.  Nova Gramá�ca do Português Brasileiro  .  São Paulo: Contexto, 2012. 

 COSTA VAL, Maria da Graça.  Redação e textualidade  .  3. ed. São Paulo: Mar�ns Fontes, 2006. (Texto e 
 linguagem). 

 KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça; ELIAS, Vanda Maria.  Ler e compreender:  os sen�dos do texto. 2. ed. 
 São Paulo: Contexto, 2008. 

 MARCUSCHI, Luiz Antônio.  Produção textual, análise  de gêneros e compreensão  . São Paulo: Parábola 
 Editorial, 2008. 

 ROCHA LIMA, Carlos Henrique da.  Gramá�ca norma�va  da língua portuguesa  . 43. ed. Rio de Janeiro: 
 José Olympio, 2003. 

http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf
http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf
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 RACIOCÍNIO LÓGICO E QUANTITATIVO (todos os cargos) 

 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

 1.  Conjuntos, conjuntos numéricos, operações com números reais; 
 2.  Funções afins e quadrá�cas; 
 3.  Equações lineares e quadrá�cas, sistemas de equações lineares; 
 4.  Divisão proporcional, razão e proporção, regras de três simples e composta, 

 porcentagem; 
 5.  Juros simples e compostos; 
 6.  Relação entre grandezas: tabelas e gráficos; 
 7.  Sistemas de medidas usuais; 
 8.  Princípio Fundamental da Contagem; 
 9.  Noções de probabilidade e esta�s�ca; 
 10.  Raciocínio lógico; 
 11.  Resolução de situações-problema. 

 BIBLIOGRAFIA SUGERIDA: 

 DANTE, Luiz Roberto. Matemá�ca: contexto e aplicações . 4.ed. São Paulo: Á�ca, 2010. 3v. 

 IEZZI, Gelson et al. Matemá�ca: ciência e aplicações. 5.ed. São Paulo: Atual, 2010. 3v. 

 IMENES, L. M. ; LELLIS, M.. Matemá�ca - 6º ao 9º anos. Editora Moderna, 2012. 

 OLIVEIRA, C. N. C. de; FUGITA, F.; FERNANDES, M. A. M. Matemá�ca: Para Viver Juntos - 6º ao 
 9º anos. Edições SM, 2011. 
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 1.  DENOMINAÇÃO DO CARGO:  ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO 
 NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO:  D 

 Observação: 
 A  descrição  dos  cargos Técnico-Administra�vos  em  Educação  que  fazem  parte  do  Edital  42/2023-R 
 é  provisória,  devendo  ser  u�lizada  apenas  como  referência,  uma  vez  que  o   O�cio-Circular  nº  1 
 2017  COLEP  CGGP  SAA-MEC  –  Carreira  PCCTAE   ,  de  14  de  março  de  2017,  tornou  sem  efeito  o 
 O�cio-Circular  nº  15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC,  de  28  de  novembro  de  2005, que  tratava  da 
 descrição  dos  cargos  constantes  no  Plano  de  Carreira  dos  Cargos  Técnico-Administra�vos  em 
 Educação – PCCTAE. 

 Até  que  ocorra  a  publicação  pelo  Ministério  da  Educação  do  regulamento  dos  cargos  do  Plano de 
 Carreira  dos  Cargos  Técnicos-Administra�vos  em  Educação  –  PCCTAE  de  que  trata  a  Lei  nº  11.091 
 de  2005,  deverão  ser  observadas  as  descrições  dos  cargos  constantes  no Plano  Único  de 
 Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 1987. 

 2.  DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

 Planejar,  orientar  e  executar  a�vidades  per�nentes  à  Administração  em  seus  vários  segmentos, 
 dando  suporte  administra�vo  e  técnico  à  chefia  da  unidade  e  promovendo  contatos  com  os 
 diversos  setores  da  en�dade  e  terceiros.  Assessorar  nas  a�vidades  de  ensino,  pesquisa  e 
 extensão. 

 3.  ATIVIDADES TÍPICAS: 

 Orientar  a  execução  dos  trabalhos  ou  a�vidades  do  setor.  Manter-se  esclarecido  e  atualizado 
 sobre  a  aplicação  de  leis,  normas  e  regulamentos  referentes  à  administração  geral  e  específica 
 bem  como  prestar  informação  e  orientação  no  âmbito  da  unidade.  Assis�r  a  chefia  no 
 levantamento  e  distribuição  dos  serviços  administra�vos  da  unidade.  Executar  a�vidades  de 
 complexidade  mediana  tais  como:  estudo  e  análise  de  processo  de  interesse  geral  ou  específico 
 do  setor,  bem  como  acompanhar  sua  tramitação.  Par�cipar  da  elaboração  de  projetos  referentes 
 à  melhoria  dos  serviços  do  setor  ou  da  ins�tuição.  Redigir  atos  administra�vos  e  documentos  à 
 unidade.  Expedir  documentos  e  verificar  suas  tramitações.  Manter  contatos  internos  ou  externos 
 para  discu�r  ou  estudar  assuntos  relacionados  com  outros  setores  e  problemas  de  natureza 
 técnica,  legal  ou  financeira  que  sejam  de  interesse  da  ins�tuição.  Controlar  o  material  de 
 consumo  e  permanente  da  unidade  e  providenciar  sua  reposição,  manutenção  ou  compra. 
 Organizar  material  de  consulta  da  unidade,  tais  como:  leis,  regulamentos,  manuais,  livros  e  outros 
 documentos.  Organizar  e  manter  arquivos  e  fichários  da  unidade.  Organizar  e  acompanhar  o 
 sistema  de  recebimento  e  divulgação  das  comunicações  verbais  e  não  verbais  do  setor.  Planejar, 
 propor  e  executar  a�vidades  de  complexidade  mediana  rela�va  à  administração  de  RH,  financeira 
 e  orçamentária.  Par�cipar,  mediante  supervisão  e  orientação  dos  trabalhos  de  ocorrências  ou 
 tomada  de  preços  para  a  aquisição  de  material,  redigindo  atas,  termos  de  ajuste  e  contratos 
 correspondentes.  Minutar  contratos  para  fornecimento  de  material.  Auxiliar  a  chefia  em  assuntos 

https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
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 de  sua  competência.  Auxiliar  a  chefia  no  controle  da  frequência  e  escala  de  férias  do  pessoal  da 
 unidade.  Auxiliar  na  elaboração  de  relatórios  e  projetos  da  unidade.  Auxiliar  na  preparação  e 
 controle  do  orçamento  geral  da  unidade.  Manter  registro  e  controle  do  patrimônio  da  unidade. 
 Redigir  documentos  da  unidade.  Providenciar  levantamento  de  dados  administra�vos  e 
 esta�s�cos.  Par�cipar  direta  ou  indiretamente  de  serviços  relacionados  às  verbas,  processos, 
 convênios.  Efetuar  cálculos  necessários.  Secretariar  reuniões  e  outros  eventos  (convocação, 
 redação  de  atas,  providenciar  salas,  etc.).  Executar  outras  tarefas  da  mesma  natureza  e  nível  de 
 dificuldade. 

 4.  REQUISITOS: 

 Ensino  médio  profissionalizante  na  área  do  cargo  ou  Ensino  médio  profissionalizante  em 
 qualquer  área  +  experiência  de  12  meses  na  área  administra�va  ou  Ensino  médio  completo  + 
 experiência de 12 meses na área administra�va. 

 5.  ESTRUTURA DO CONCURSO: 
 O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  15  (quinze) 
 questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  25  (vinte  e  cinco)  questões 
 de  Conhecimentos  Específicos,  valendo  2,00  (três)  pontos  cada,  totalizando  65  (sessenta  e 
 cinco) pontos. 

 A  prova  obje�va  compreenderá:  15  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (10  questões  de 
 Linguagens  e  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo)  e  25  questões  de  Conhecimentos 
 Específicos. 

 6.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS: 
 Disponível no sí�o eletrônico do concurso. 

 7.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 1.  Plano de Desenvolvimento Ins�tucional da Ufes (Resolução nº 05/2021-CUn/UFES); 

 2.  Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/1990); 

 3.  Processo Administra�vo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 9.784/1999); 

 4.  Programa de Gestão e Desempenho (Decreto nº 11.072/2022); 

 5.  Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei nº 13.709/2018); 

 6.  Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011); 

 7.  Licitações e contratos administra�vos (Lei nº 8.666/1993); 

 8.  Licitação na modalidade Pregão (Lei nº 10.520/2002); 

 9.  Normas cons�tucionais sobre a Administração Pública (ar�gos 37 a 41 da Cons�tuição 
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 da República Federa�va do Brasil de 1988); 

 10.  Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar nº 101/2000); 

 11.  Proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos (Lei n° 13.460/2017); 

 12.  Improbidade Administra�va na Lei n° 8.429/1992 e suas penas; 

 13.  Ingresso nas universidades e ins�tutos federais de ensino (  Lei nº 12.711/2012); 

 14.  Avaliação da Educação Superior e o processo de autoavaliação da Ufes; 

 15.  Regulamentação da Extensão na Ufes; 

 16.  Programa de Bolsas para estudantes de Graduação da Ufes; 

 17.  Regulamentação da jornada de trabalho dos servidores técnico-administra�vos na Ufes; 

 18.  Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº  13.146/2015  ); 

 19.  Regime de previdência complementar para os servidores públicos federais (Lei nº 
 12.618/2012); 

 20.  Polí�ca Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (Decreto nº 9991/2019); 

 21.  Código de É�ca Profissional do Servidor Público (Decreto nº 1.171/1994); 

 22.  Organização e Funcionamento da Ufes; 

 23.  Regulamentação Geral da Pós-Graduação da Ufes. 

 8.  BIBLIOGRAFIA SUGERIDA: 

 BRASIL. Cons�tuição da República Federa�va do Brasil, de 5 de outubro de 1988. Ar�gos 37 a 
 41.  Disponível  em:  <  h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/cons�tuicao/cons�tuicao.htm  >.  Acesso 
 em: 03 jun. 2023. 

 BRASIL.  Decreto  nº  1.171,  de  22  de  junho  de  1994.  Aprova  o  Código  de  É�ca  Profissional  do 
 Servidor  Público  Civil  do  Poder  Execu�vo  Federal.  Disponível  em: 
 <  h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm  >.  Acesso em: 03 jun. 2021. 

 BRASIL.  Decreto  nº  9.235,  de  15  de  dezembro  de  2017.  Dispõe  sobre  o  exercício  das  funções  de 
 regulação,  supervisão  e  avaliação  das  ins�tuições  de  educação  superior  e  dos  cursos  superiores 
 de  graduação  e  de  pós-graduação  no  sistema  federal  de  ensino.  Disponível  em: 
 h�ps://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9235.htm  .  Acesso  em:  03 
 jun. 2023. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9235.htm
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 BRASIL.  Decreto  nº  9.991,  de  28  de  agosto  de  2019.  Dispõe  sobre  a  Polí�ca  Nacional  de 
 Desenvolvimento  de  Pessoas  da  administração  pública  federal  direta,  autárquica  e  fundacional,  e 
 regulamenta  disposi�vos  da  Lei  nº  8.112,  de  11  de  dezembro  de  1990,  quanto  a  licenças  e 
 afastamentos  para  ações  de  desenvolvimento.  Disponível  em: 
 <h�ps://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9991.htm>.  Acesso  em: 
 03 jun. 2023. 

 BRASIL.  Decreto  n°  11.072  ,  de  17  de  maio  de  2022.  Dispõe  sobre  o  Programa  de  Gestão  e 
 Desempenho  -  PGD  da  administração  pública  federal  direta,  autárquica  e  fundacional.  Disponível 
 em:  <h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11072.htm>  .  Acesso 
 em: 03 jun. 2023. 

 BRASIL.  Lei  n°  8.112,  de  11  de  dezembro  de  1990.  Dispõe  sobre  o  regime  jurídico  dos  servidores 
 públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Disponível em: 
 <  h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm  >.  Acesso em: 03 jun. 2023. 

 BRASIL.  Lei  n°  8.429,  de  02  de  junho  de  1992.  Dispõe  sobre  as  sanções  aplicáveis  em  virtude  da 
 prá�ca  de  atos  de  improbidade  administra�va,  de  que  trata  o  §  4º  do  art.  37  da  Cons�tuição 
 Federal;  e  dá  outras  providências.  Disponível  em: 
 <  h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm  >.  Acesso em: 03 jun. 2023. 

 BRASIL.  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993.  Regulamenta  o  art.  37,  inciso  XXI,  da  Cons�tuição 
 Federal, ins�tui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
 providências.  Disponível  em: 
 <  h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666compilado.htm  >.  Acesso em: 03 jun. 2023. 

 BRASIL.  Lei  n°  9.784,  de  29  de  janeiro  de  1999.  Regula  o  processo  administra�vo  no  âmbito  da 
 Administração  Pública  Federal.  Disponível  em: 
 <  h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm  >.  Acesso em: 03 jun. 2023. 

 BRASIL.  Lei  nº  10.520,  de  17  de  julho  de  2002.  Ins�tui,  no  âmbito  da  União,  Estados,  Distrito 
 Federal  e  Municípios,  nos  termos  do  art.  37,  inciso  XXI,  da  Cons�tuição  Federal,  modalidade  de 
 licitação  denominada  pregão,  para  aquisição  de  bens  e  serviços  comuns,  e  dá  outras 
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 Federal;  altera  a  Lei  nº  8.112,  de  11  de  dezembro  de  1990;  revoga  a  Lei  nº  11.111,  de  5  de  maio 
 de  2005,  e  disposi�vos  da  Lei  nº  8.159,  de  8  de  janeiro  de  1991;  e  dá  outras  providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm


 UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
 Concurso Público - Edital nº 42/2023-R 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 Disponível  em:  <  h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm  >. 
 Acesso em: 03 jun. 2023. 

 BRASIL.  Lei  nº  12.618,  de  30  de  abril  de  2012.  Ins�tui  o  regime  de  previdência  complementar 
 para  os  servidores  públicos  federais  �tulares  de  cargo  efe�vo,  inclusive  os  membros  dos  órgãos 
 que  menciona;  fixa  o  limite  máximo  para  a  concessão  de  aposentadorias  e  pensões  pelo  regime 
 de  previdência  de  que  trata  o  art.  40  da  Cons�tuição  Federal;  autoriza  a  criação  de  3  (três) 
 en�dades  fechadas  de  previdência  complementar,  denominadas  Fundação  de  Previdência 
 Complementar  do  Servidor  Público  Federal  do  Poder  Execu�vo  (Funpresp-Exe),  Fundação  de 
 Previdência  Complementar  do  Servidor  Público  Federal  do  Poder  Legisla�vo  (Funpresp-Leg)  e 
 Fundação  de  Previdência  Complementar  do  Servidor  Público  Federal  do  Poder  Judiciário 
 (Funpresp-Jud);  altera  disposi�vos  da  Lei  nº  10.887,  de  18  de  junho  de  2004;  e  dá  outras 
 providências. 
 Disponível  em:  <h�ps://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12618.htm>. 
 Acesso em: 03 jun. 2023. 

 BRASIL.  Lei  nº  12.711,  de  29  de  agosto  de  2012.  Dispõe  sobre  o  ingresso  nas  universidades 
 federais  e  nas  ins�tuições  federais  de  ensino  técnico  de  nível  médio  e  dá  outras  providências. 
 Disponível  em:  <h�ps://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm>. 
 Acesso em: 03 jun. 2023. 

 BRASIL.  Lei  nº  13.146,  de  6  de  julho  de  2015.  Ins�tui  a  Lei  Brasileira  de  Inclusão  da  Pessoa  com 
 Deficiência  (Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiência).  Disponível  em: 
 <h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm>.  Acesso  em:  03 
 jun. 2023. 

 BRASIL.  Lei  n°  13.460,  de  26  de  junho  de  2017.  Dispõe  sobre  par�cipação,  proteção  e  defesa 
 dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública. Disponível em: 
 <  h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm  >.  Acesso  em:  03 
 jun. 2023. 

 BRASIL.  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018.  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD) 
 Disponível  em: 
 <h�ps://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm>.  Acesso  em:  03 
 jun. 2023. 

 BRASIL.  Lei  complementar  nº  101,  de  04  de  maio  de  2000.  Estabelece  normas  de  finanças 
 públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal  e  dá  outras  providências.  Disponível 
 em: <  h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm  >.  Acesso em: 03 jun. 2023. 

 UFES.  Estatuto  da  Universidade  Federal  do  Espírito  Santo.  Disponível  em: 
 <h�ps://daocs.ufes.br/estatuto-da-ufes>. Acesso em: 03 jun. 2023. 

 UFES.  Resolução  nº  49,  de  15  de  setembro  de  2016,  do  Conselho  Universitário.  Regulamenta  o 
 Processo  Permanente  de  Avaliação  Ins�tucional  e  reestrutura  a  Comissão  Própria  de  Avaliação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm


 UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
 Concurso Público - Edital nº 42/2023-R 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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1. DENOMINAÇÃO DO CARGO: TÉCNICO DE LABORATÓRIO/ÁREA: PROCESSOS INDUSTRIAIS 

- PERFIL ELÉTRICA 

NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D 

 

Observação: 

A descrição dos cargos Técnico-Administrativos em Educação que fazem parte do Edital 
70/2021-R é provisória, devendo ser utilizada apenas como referência, uma vez que o Ofício-
Circular nº 1 2017 COLEP CGGP SAA-MEC – Carreira PCCTAE , de 14 de março de 2017, tornou 
sem efeito o Ofício-Circular nº 15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, de 28 de novembro de 2005, que 
tratava da descrição dos cargos constantes no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos em Educação – PCCTAE. 

Até que ocorra a publicação pelo Ministério da Educação do regulamento dos cargos do Plano 
de Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em Educação – PCCTAE de que trata a Lei nº 
11.091 de 2005, deverão ser observadas as descrições dos cargos constantes no Plano Único 
de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 1987. 

 
2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

 
Executar trabalhos técnico de laboratório relacionados com a área de especialidade, realizando 
ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos 
específicos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

3. ATIVIDADES TÍPICAS: 
 

Fazer coleta de amostras e dados em laboratório ou em atividades de campo. Elaborar análise 
de materiais e substâncias em geral utilizando métodos específicos para cada caso. Efetuar 
registros das análises realizadas. Preparar reagentes, peças, circuitos e outros materiais 
utilizados em experimentos. Proceder montagem e execução de experimentos para utilização 
em aulas experimentais e ensaios de pesquisa. Auxiliar na elaboração de relatórios técnicos e 
na computação de dados estatísticos, reunindo os resultados dos exames e informações. 
Selecionar material e equipamentos a serem utilizados em aulas práticas, pesquisas e 
extensão. Dispor os elementos biológicos em local apropriado e previamente determinado, 
montando-os de modo a possibilitar a exposição cientifica dos mesmos. Zelar pela limpeza e 
conservação de vidrarias, bancadas e equipamentos em geral dos laboratórios de pesquisa e 
didáticos. Controlar o estoque de material de consumo dos laboratórios. Executar outras 
tarefas de mesma natureza e nível de dificuldade. 

 

Observação: as atividades serão realizadas na área de Processos Industriais - Perfil Elétrica 
  

https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
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4. REQUISITOS: 
 

Ensino médio profissionalizante na área do cargo*, ou Ensino médio profissionalizante em 
qualquer área + Curso Técnico na área do cargo*, ou Ensino médio completo + Curso Técnico na 
área do cargo*. 
 
*Curso contemplado na área 3.04.00.00-7 - Engenharia Elétrica, da tabela de áreas do 
conhecimento do CNPq, disponível em: 
<http://lattes.cnpq.br/documents/11871/24930/TabeladeAreasdoConhecimento.pdf/d192ff6b-
3e0a-4074-a74d-c280521bd5f7>. 
 
 

5. ESTRUTURA DO CONCURSO: 
 

O concurso para este cargo constará de uma prova objetiva com 40 questões, sendo 15 
(quinze) questões de Conhecimentos Gerais, valendo 1,00 (um) ponto cada, e 25 (vinte e 
cinco) questões de Conhecimentos Específicos, valendo 2,00 (três) pontos cada, totalizando 
65 (sessenta e cinco) pontos. 

 
A prova objetiva compreenderá: 15 questões de Conhecimentos Gerais (10 questões de 
Linguagens e 5 questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo) e 25 questões de 
Conhecimentos Específicos. 
 
6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS: 

 

Disponível no sítio eletrônico do concurso. 
 

7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

1. Plano de Desenvolvimento Institucional da Ufes (Resolução nº 05/2021-CUn/UFES); 

2. Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/1990); 

3. Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 
9.784/1999); 

4. Programa de Gestão e Desempenho (Decreto nº 11.072/2022); 

5. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei nº 13.709/2018); 

6. Circuitos elétricos 

7. Eletrônica analógica básica 

8. Circuitos digitais 

9. Instrumentos de medidas 

10. Configuração de microcomputadores (hardware e software, Sistema Operacional Linux) 
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UFES. Resolução nº 05, de 31 de março de 2021, do Conselho Universitário. Aprovar o Plano 
de Desenvolvimento Institucional - PDI da Universidade Federal do Espírito Santo - Ufes para o 
período 2021-2030. Disponível em: <https://daocs.ufes.br/conselho-universitario>. Acesso 
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OBSERVAÇÃO: As questões relacionadas às normas jurídicas mencionadas no Programa, 
disponíveis no sítio www.planalto.gov.br, nos diários oficiais ou no sítios da Ufes observarão o 
texto vigente na data de publicação do edital, desconsiderando, dessa forma, possíveis 
mudanças que venham a ocorrer a partir dessa data. 
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1. DENOMINAÇÃO DO CARGO: TÉCNICO DE LABORATÓRIO/ÁREA: PROCESSOS INDUSTRIAIS 

- PERFIL GEOGRAFIA FÍSICA 

NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D 

 

Observação: 

A descrição dos cargos Técnico-Administrativos em Educação que fazem parte do Edital 
70/2021-R é provisória, devendo ser utilizada apenas como referência, uma vez que o Ofício-
Circular nº 1 2017 COLEP CGGP SAA-MEC – Carreira PCCTAE , de 14 de março de 2017, tornou 
sem efeito o Ofício-Circular nº 15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, de 28 de novembro de 2005, que 
tratava da descrição dos cargos constantes no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos em Educação – PCCTAE. 

Até que ocorra a publicação pelo Ministério da Educação do regulamento dos cargos do Plano 
de Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em Educação – PCCTAE de que trata a Lei nº 
11.091 de 2005, deverão ser observadas as descrições dos cargos constantes no Plano Único 
de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 1987. 

 
2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

 
Executar trabalhos técnico de laboratório relacionados com a área de especialidade, realizando 
ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos 
específicos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

3. ATIVIDADES TÍPICAS: 
 

Fazer coleta de amostras e dados em laboratório ou em atividades de campo. Elaborar análise 
de materiais e substâncias em geral utilizando métodos específicos para cada caso. Efetuar 
registros das análises realizadas. Preparar reagentes, peças, circuitos e outros materiais 
utilizados em experimentos. Proceder montagem e execução de experimentos para utilização 
em aulas experimentais e ensaios de pesquisa. Auxiliar na elaboração de relatórios técnicos e 
na computação de dados estatisticos, reunindo os resultados dos exames e informações. 
Selecionar material e equipamentos a serem utilizados em aulas práticas, pesquisas e 
extensão. Dispor os elementos biológicos em local apropriado e previamente determinado, 
montando-os de modo a possibilitar a exposição cientifica dos mesmos. Zelar pela limpeza e 
conservação de vidrarias, bancadas e equipamentos em geral dos laboratórios de pesquisa e 
didáticos. Controlar o estoque de material de consumo dos laboratórios. Executar outras 
tarefas de mesma natureza e nível de dificuldade. 

 

Observação: as atividades serão realizadas na área de Processos Industriais - perfil Geografia 
Física.  

https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
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4. REQUISITOS: 
 

Ensino médio profissionalizante na área do cargo*, ou Ensino médio profissionalizante em 
qualquer área + Curso Técnico na área do cargo*, ou Ensino médio completo + Curso Técnico na 
área do cargo*. 

 
*Curso contemplado na área 1.07.05.00-7 - Geografia Física, da tabela de áreas do 
conhecimento do CNPq, disponível em:  
<http://lattes.cnpq.br/documents/11871/24930/TabeladeAreasdoConhecimento.pdf/d192ff6b-
3e0a-4074-a74d-c280521bd5f7>. 

 
 

5. ESTRUTURA DO CONCURSO: 
 

O concurso para este cargo constará de uma prova objetiva com 40 questões, sendo 15 
(quinze) questões de Conhecimentos Gerais, valendo 1,00 (um) ponto cada, e 25 (vinte e 
cinco) questões de Conhecimentos Específicos, valendo 2,00 (três) pontos cada, totalizando 
65 (sessenta e cinco) pontos. 

 
A prova objetiva compreenderá: 15 questões de Conhecimentos Gerais (10 questões de 
Linguagens e 5 questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo) e 25 questões de 
Conhecimentos Específicos. 
 
6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS: 

 

Disponível no sítio eletrônico do concurso. 
 

7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

1. Plano de Desenvolvimento Institucional da Ufes (Resolução nº 05/2021-CUn/UFES); 

2. Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/1990); 

3. Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 9.784/1999); 

4. Programa de Gestão e Desempenho (Decreto nº 11.072/2022); 

5. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei nº 13.709/2018); 

6. Aplicações geotecnológicas nos estudos geográficos: aspectos técnicos, teóricos e 
epistemológicos. 

7. Geovisualização e interfaces entre Geotecnologias e Cartografia. 

8. Sistemas de Coordenadas. Sistemas de Coordenadas Geográficas e UTM. 

9. Sistemas de Projeção.  

10. Escala Cartográfica e Geográfica. 

11. Linguagem cartográfica: componentes e aplicações. 
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12. Sistemas de Informações Geográficas –SIG: Bases teóricas, componentes e aplicações em 
Geografia. 

13. Sensoriamento remoto orbital e suborbital: Bases teóricas, componentes e aplicações em 
Geografia. 

14. Topografia e planimetria. Cartas topográficas. 

15. Sistemas Globais de Navegação por Satélite - GNSS. Componentes e aplicações. 

16. Banco de dados geográficos. Estruturas e sistemas.  

17. Levantamentos de dados espaciais: Sistemas Sensores, Bases vetoriais e raster. 

18. Veículos Aéreos Não-Tripulados (VANT/DRONE) e suas aplicações com sensores remotos em 
Geografia.  
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OBSERVAÇÃO: As questões relacionadas às normas jurídicas mencionadas no Programa, 
disponíveis no sítio www.planalto.gov.br, nos diários oficiais ou no sítios da Ufes observarão o 
texto vigente na data de publicação do edital, desconsiderando, dessa forma, possíveis 
mudanças que venham a ocorrer a partir dessa data. 

http://www.planalto.gov.br/
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1. DENOMINAÇÃO DO CARGO: TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA

NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D

Observação:

A descrição dos cargos Técnico-Administrativos em Educação que fazem parte do Edital
42/2023-R é provisória, devendo ser utilizada apenas como referência, uma vez que o
Ofício-Circular nº 1 2017 COLEP CGGP SAA-MEC – Carreira PCCTAE , de 14 de março de 2017,
tornou sem efeito o Ofício-Circular nº 15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, de 28 de novembro de
2005, que tratava da descrição dos cargos constantes no Plano de Carreira dos Cargos
Técnico-Administrativos em Educação – PCCTAE.

Até que ocorra a publicação pelo Ministério da Educação do regulamento dos cargos do Plano
de Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em Educação – PCCTAE de que trata a Lei nº
11.091 de 2005, deverão ser observadas as descrições dos cargos constantes no Plano Único de
Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 1987.

2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA:

Executar tarefas de caráter técnico relativas à programação, assistência técnica e controle dos
trabalhos agropecuários, para auxiliar os especialistas de nível superior no desenvolvimento
da reprodução agropecuária. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

3. ATIVIDADES TÍPICAS:

Organizar o trabalho em propriedades agrícolas, promovendo a aplicação de técnicas novas
ou aperfeiçoadas de tratamento e cultivo da terra. Orientar agricultores na execução nacional
do plantio, adubação, cultura, colheita e beneficiamento das espécies vegetais, orientando a
respeito de técnicas, máquinas e equipamentos agrícolas e fertilizantes adequados. Executar,
quando necessário, esboços e desenhos técnicos de sua especialidade, seguindo
especificações técnicas e outras indicações para representar graficamente operações e
técnicas de trabalho. Fazer a coleta e análise de amostras de terra, realizando testes de
laboratórios e outros. Desenvolver trabalhos de apicultura. Ajudar a examinar animais
afetados por alguma enfermidade ou lesão. Estudar as causas que originam os surtos
epidêmicos realizando autópsias de animais. Dedicar-se ao melhoramento da produção e da
exploração de espécies animais, selecionando reprodutores e procedendo inseminação
artificial. Controlar o manejo de distribuição de carnes e alimentos de origem animal.
Inspecionar periodicamente o gado e outros animais, efetuando exames somáticos. Orientar
os criadores quanto a adoção de medidas sanitárias e alimentares a serem tomadas. Proceder
a vacinação de diferentes espécies animais. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível
de dificuldade.

4. REQUISITOS:

Ensino médio profissionalizante na área do cargo, ou Ensino médio profissionalizante em

https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
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qualquer área + Curso Técnico na área do cargo, ou Ensino médio completo + Curso Técnico na
área do cargo.

5. ESTRUTURA DO CONCURSO:

O concurso para este cargo constará de uma prova objetiva com 40 questões, sendo 15
(quinze) questões de Conhecimentos Gerais, valendo 1,00 (um) ponto cada, e 25 (vinte e
cinco) questões de Conhecimentos Específicos, valendo 2,00 (três) pontos cada, totalizando
65 (sessenta e cinco) pontos.

A prova objetiva compreenderá: 15 questões de Conhecimentos Gerais (10 questões de
Linguagens e 5 questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo) e 25 questões de
Conhecimentos Específicos.

6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS:

Disponível no sítio eletrônico do concurso.

7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:

1. Plano de Desenvolvimento Institucional da Ufes (Resolução nº 05/2021-CUn/UFES);
2. Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/1990);
3. Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 9.784/1999);
4. Programa de Gestão e Desempenho (Decreto nº 11.072/2022);
5. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei nº 13.709/2018);

6. Solos: a) Manejo e conservação do solo b) Fertilidade.

7. Água: a) Manejo e conservação da água b) Tecnologias de uso e manejo da água para
irrigação.

8. Engenharia rural: a) Instalações rurais b) Irrigação e drenagem.

9. Produção Vegetal: Grandes culturas b) Olericultura c) Fruticultura d) Forragicultura e)
Manejo e controle de pragas, doenças e plantas daninhas f) Agrotóxicos (adequação de uso
e aplicação).

10. Avicultura: a) Raças b) Ambiência na Avicultura c) Criação de Frangos de corte d) Criação de
Galinhas poedeiras.

11. Bovinocultura: a) Raças b) Manejo sanitário c) Manejo reprodutivo d) Alimentação e)
Criação de bovinos de corte e leite.

12. Equinocultura: a) Raças b) Pelagens dos equinos c) Manejo reprodutivo d) Manejo sanitário
e) Manejo nutricional e alimentação.

13. Suinocultura: a) Raças b) Índices zootécnicos c) Sistemas de criação d) Bem-estar animal e)
Manejo reprodutivo.
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 1.  DENOMINAÇÃO DO CARGO:  TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
 NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO:  D 

 Observação: 
 A  descrição  dos  cargos  Técnico-Administra�vos  em  Educação  que  fazem  parte  do  Edital 
 42/2023-R  é  provisória,  devendo  ser  u�lizada  apenas  como  referência,  uma  vez  que  o 
 O�cio-Circular  nº  1  2017  COLEP  CGGP  SAA-MEC  –  Carreira  PCCTAE  ,  de  14  de  março  de  2017, 
 tornou  sem  efeito  o  O�cio-Circular  nº  15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC,  de  28  de  novembro  de 
 2005,  que  tratava  da  descrição  dos  cargos  constantes  no  Plano  de  Carreira  dos  Cargos 
 Técnico-Administra�vos em Educação – PCCTAE. 

 Até  que  ocorra  a  publicação  pelo  Ministério  da  Educação  do  regulamento  dos  cargos  do  Plano 
 de  Carreira  dos  Cargos  Técnicos-Administra�vos  em  Educação  –  PCCTAE  de  que  trata  a  Lei  nº 
 11.091  de  2005,  deverão  ser  observadas  as  descrições  dos  cargos  constantes  no  Plano  Único  de 
 Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 1987. 

 2.  DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

 Prestar  cuidados  diretos  de  enfermagem  ao  paciente,  com  supervisão  do  enfermeiro  e/ou  do 
 médico. Assessorar nas a�vidades de ensino, pesquisa e extensão. 

 3.  ATIVIDADES TÍPICAS: 

 Prestar  cuidados  aos  pacientes,  conforme  estabelecido.  Administrar  a  medicação  prescrita, 
 fazer  cura�vos  simples  e  controlar  os  sinais  vitais.  Executar  tratamentos  diversos  tais  como: 
 lavagens,  sondagens,  aspirações,  nebulização  e  outros.  Colher  material  para  exame  de 
 laboratório.  Auxiliar  o  médico  durante  a  realização  de  exames  e  tratamentos.  Operar  o 
 equipamento  de  esterilização.  Fazer  anotações  no  prontuário  das  observações  e  cuidados 
 prestados.  Atender  ao  público  e  cumprir  normas  em  geral.  Auxiliar  nas  intervenções 
 cirúrgicas,  dispor  os  instrumentos  cirúrgicos  sobre  a  mesa  apropriada.  Testar  pinças 
 anatômicas,  hemostá�cas  e  outros  instrumentos  cirúrgicos  eletrônicos.  Conferir  o  material 
 cirúrgico.  Re�rar,  lavar,  secar,  lubrificar  todo  material  cirúrgico.  Fazer  asseios  nos  pacientes. 
 Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de dificuldade. 

 4.  REQUISITOS: 

 Ensino  médio  profissionalizante  na  área  do  cargo,  ou  Ensino  médio  profissionalizante  em 
 qualquer  área  +  Curso  Técnico  na  área  do  cargo,  ou  Ensino  médio  completo  +  Curso  Técnico  na 
 área do cargo; e Registro no Conselho competente. 

 5.  ESTRUTURA DO CONCURSO: 

 O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  15 
 (quinze)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  25  (vinte  e 
 cinco)  questões  de  Conhecimentos  Específicos,  valendo  2,00  (três)  pontos  cada,  totalizando 

https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
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 65 (sessenta e cinco) pontos. 

 A  prova  obje�va  compreenderá:  15  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (10  questões  de 
 Linguagens  e  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo)  e  25  questões  de 
 Conhecimentos Específicos. 

 6.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS: 

 Disponível no sí�o eletrônico do concurso. 

 7.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 1.  Plano de Desenvolvimento Ins�tucional da Ufes (Resolução nº 05/2021-CUn/UFES); 
 2.  Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/1990); 
 3.  Processo Administra�vo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 9.784/1999); 
 4.  Programa de Gestão e Desempenho (Decreto nº 11.072/2022); 
 5.  Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei nº 13.709/2018); 

 6.  Noções básicas sobre anatomia e fisiologia; 

 7.  Aspectos é�cos e legais da assistência de enfermagem; 

 8.  Assistência  de  enfermagem  à  mulher,  criança,  adolescente,  adulto  e  idoso,  no  contexto 
 hospitalar e da atenção básica; 

 9.  Assistência de enfermagem em situações de urgência e emergência; 

 10.  Assistência de enfermagem em intercorrências clínicas e cirúrgicas; 

 11.  Segurança do paciente; 

 12.  Assistência de enfermagem na prevenção e controle de doenças transmissíveis; 

 13.  Polí�cas Públicas de saúde; 

 14.  Assistência  de  enfermagem  na  prevenção  e  controle  de  doenças  agudas  e  crônicas  não 
 transmissíveis; 

 15.  Enfermagem  no  centro  cirúrgico:  atuação  no  pré-operatório,  trans-operatório  e 
 pós-operatório;  Materiais  e  equipamentos  básicos  que  compõem  as  salas  de  cirurgia  e 
 recuperação  anestésica;  Ro�nas  de  limpeza  da  sala  de  cirurgia.  Processamento  de  ar�gos 
 hospitalares. 

 16.  Procedimentos técnicos em enfermagem; 

 17.  Imunização: normas e procedimentos para vacinação; 

 18.  Biossegurança  nas  ações  de  enfermagem:  precauções  universais,  exposição  a  material 
 biológico. 
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1. DENOMINAÇÃO DO CARGO: TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D 

Observação: 
A descrição dos cargos Técnico-Administrativos em Educação que fazem parte do Edital 
42/2023-R é provisória, devendo ser utilizada apenas como referência, uma vez que o Ofício-
Circular nº 1 2017 COLEP CGGP SAA-MEC – Carreira PCCTAE , de 14 de março de 2017, tornou 
sem efeito o Ofício-Circular nº 15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, de 28 de novembro de 2005, que 
tratava da descrição dos cargos constantes no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos em Educação – PCCTAE. 

Até que ocorra a publicação pelo Ministério da Educação do regulamento dos cargos do 
Plano de Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em Educação – PCCTAE de que trata a 
Lei nº 11.091 de 2005, deverão ser observadas as descrições dos cargos constantes no Plano 
Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 
1987.  

No entanto, o cargo de Técnico de Tecnologia da Informação não consta do PUCRCE e está 
sendo utilizada para o concurso, como referência, a descrição constante no PCCTAE. 

 
2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA:  

Desenvolver sistemas e aplicações, determinando interface gráfica, critérios ergonômicos de 
navegação, montagem da estrutura de banco de dados e codificação de programas; projetar, 
implantar e realizar manutenção de sistemas e aplicações; selecionar recursos de trabalho, 
tais como metodologias de desenvolvimento de sistemas, linguagem de programação e 
ferramentas de desenvolvimento. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

3. ATIVIDADES TÍPICAS:  

Desenvolver sistemas e aplicações: desenvolver interface gráfica; aplicar critérios 
ergonômicos de navegação em sistemas e aplicações; montar estrutura de banco de dados; 
codificar programas; prover sistemas de rotinas de segurança; compilar programas; testar 
programas; gerar aplicativos para instalação e gerenciamento de sistemas; documentar 
sistemas e aplicações. Realizar manutenção de sistemas e aplicações: alterar sistemas e 
aplicações; alterar estrutura de armazenamento de dados; atualizar informações gráficas e 
textuais; converter sistemas e aplicações para outras linguagens ou plataformas; atualizar 
documentações de sistemas e aplicações; fornecer suporte técnico; monitorar desempenho e 
performance de sistemas e aplicações; implantar sistemas e aplicações; instalar programas; 
adaptar conteúdo para médias interativas; homologar sistemas e aplicações junto a usuários; 
treinar usuários; verificar resultados obtidos; avaliar objetivos e metas de projetos de 
sistemas e aplicações. Projetar sistemas e aplicações: identificar demanda de mercado; 
coletar dados; desenvolver leiaute de telas e relatórios; elaborar anteprojeto, projetos 
conceitual, lógico, estrutural, físico e gráfico; definir critérios ergonômicos e de navegação em 
sistemas e aplicações; definir interface de comunicação e interatividade; elaborar croquis e 
desenhos para geração de programas em CNC; projetar dispositivos, ferramentas e 

https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
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posicionamento de peças em máquinas; dimensionar vida útil de sistema e aplicações; 
modelar estrutura de banco de dados. Selecionar recursos de trabalho: selecionar 
metodologias de desenvolvimento de sistemas; selecionar  linguagem de programação; 
selecionar ferramentas de desenvolvimento; especificar configurações de máquinas e 
equipamentos (hardware); especificar máquinas, ferramentas, acessórios e suprimentos; 
compor equipe técnica; especificar recursos e estratégias de comunicação e comercialização; 
solicitar consultoria técnica. Planejar etapas e ações de trabalho: definir cronograma de 
trabalho; reunir-se com equipe de trabalho ou cliente; definir padronizações de sistemas e 
aplicações; especificar atividades e tarefas; distribuir tarefas. Executar outras tarefas de 
mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

4. REQUISITOS: 

Ensino médio profissionalizante na área do cargo, ou Ensino médio profissionalizante em 
qualquer área + Curso Técnico na área do cargo, ou Ensino médio completo + Curso Técnico na 
área do cargo. 
 

5. ESTRUTURA DO CONCURSO: 

O concurso para este cargo constará de uma prova objetiva com 40 questões, sendo 15 
(quinze) questões de Conhecimentos Gerais, valendo 1,00 (um) ponto cada, e 25 (vinte e 
cinco) questões de Conhecimentos Específicos, valendo 2,00 (três) pontos cada, totalizando 
65 (sessenta e cinco) pontos. 

 
A prova objetiva compreenderá: 15 questões de Conhecimentos Gerais (10 questões de 
Linguagens e 5 questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo) e 25 questões de 
Conhecimentos Específicos. 
 

6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS: 

Disponível no sítio eletrônico do concurso. 

7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

1.  Plano de Desenvolvimento Institucional da Ufes (Resolução nº 05/2021-CUn/UFES); 

2.  Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/1990); 

3.  Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 9.784/1999); 

4.  Programa de Gestão e Desempenho (Decreto nº 11.072/2022);  

5.  Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei nº 13.709/2018); 
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6.  Lógica de programação e algoritmos: programação orientada a objetos (classes, herança, 
polimorfismo, encapsulamento, acoplamento); linguagem de programação Java, versão 8 ou 
superior; conceito de estrutura de dados: fila, pilha, lista, árvore; 
 
7.  Desenvolvimento Web: HTML/HTML5; XML; CSS; JavaScript, JSON; Spring Framework; 
testes automatizados; webservices; padrões de projetos; arquiteturas de software para a Web: 
MVC e microsserviços; 
 
8.  Sistema de Controle de Versão: conceitos; configuração; gerenciamento; Git; 
 
9.  Banco de Dados: Sistemas gerenciadores de bancos de dados (SGBD); Modelagem 
Entidade-Relacionamento (MER); Linguagem SQL; Definição de Dados; Manipulação de Dados; 
Queries; Tipos de Dados; Funções e Operadores; Conversões de Tipos; Índices; Controle de 
Transações. 
 
10.  Sistemas Operacionais: comandos de terminal (shell); gerenciamento de arquivos, usuários 
e computadores; configuração de redes (cabeada, sem fio e Internet); instalação e 
configuração de servidores e serviços; configuração do sistema; segurança e controle de 
acesso; administração e gerenciamento de sistemas Linux e Windows. 
 
11.  Redes de Computadores: Protocolos IP, TCP, UDP, ICMP, ARP; Redes Locais (LAN) e 
Intranet; administração e configuração dispositivos de redes; topologias de rede e centros de 
dados; gerenciamento e monitoramento de redes; configuração, administração e 
gerenciamento de redes sem fio (WiFi). 
 
12.  Aplicações e Serviços de Rede: administração e configuração de serviços e servidores de 
rede (HTTP, HTTPS, Proxy, NFS, DHCP, LDAP, DNS, SNMP); Redes Privadas Virtuais (VPN); 
balanceamento de carga; compartilhamento de arquivos; soluções VoIP e VoD. 
 
13.  Segurança da Informação: malwares, hacking, cracking, phreaking; vulnerabilidades em 
redes e sistemas; antivírus e anti-malware; backup; dispositivos de segurança; ABNT NBR 
ISO/IEC 27001; ABNT NBR ISO/IEC 27002. 
 
14.  Certificação Digital: criptografia; assinatura digital; certificado digital; soluções PKI; 
soluções para implementação de autoridade certificadora e de registro. 
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 1.  DENOMINAÇÃO DO CARGO:  TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS 
 NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO:  E 

 Observação: 
 A  descrição  dos  cargos  Técnico-Administra�vos  em  Educação  que  fazem  parte  do  Edital 
 42/2023-R  é  provisória,  devendo  ser  u�lizada  apenas  como  referência,  uma  vez  que  o 
 O�cio-Circular  nº  1  2017  COLEP  CGGP  SAA-MEC  –  Carreira  PCCTAE  ,  de  14  de  março  de  2017, 
 tornou  sem  efeito  o  O�cio-Circular  nº  15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC,  de  28  de  novembro  de 
 2005,  que  tratava  da  descrição  dos  cargos  constantes  no  Plano  de  Carreira  dos  Cargos 
 Técnico-Administra�vos em Educação – PCCTAE. 

 Até  que  ocorra  a  publicação  pelo  Ministério  da  Educação  do  regulamento  dos  cargos  do  Plano 
 de  Carreira  dos  Cargos  Técnicos-Administra�vos  em  Educação  –  PCCTAE  de  que  trata  a  Lei  nº 
 11.091  de  2005,  deverão  ser  observadas  as  descrições  dos  cargos  constantes  no  Plano  Único  de 
 Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 1987. 

 2.  DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

 Coordenar  as  a�vidades  de  ensino,  planejamento,  orientação,  supervisionando  e  avaliando 
 essas  a�vidades,  para  assegurar  a  regularidade  do  desenvolvimento  do  processo  educa�vo. 
 Assessorar nas a�vidades de ensino, pesquisa e extensão. 

 3.  ATIVIDADES TÍPICAS: 

 Planejar,  supervisionar,  analisar  e  reformular  o  processo  de  ensino  aprendizagem  traçando 
 metas,  estabelecendo  normas,  orientando  e  supervisionando  o  cumprimento  das  mesmas  e 
 criando  ou  modificando  processos  educa�vos  de  estreita  ar�culação  com  os  demais 
 componentes  do  sistema  educacional  para  proporcionar  educação  integral  aos  alunos. 
 Elaborar  projetos  de  extensão.  Realizar  trabalhos  esta�s�cos  específicos.  Elaborar  apos�las. 
 Orientar  pesquisas  acadêmicas.  Executar  outras  a�vidades  de  mesma  natureza  e  mesmo  nível 
 de dificuldade. 

 4.  REQUISITOS: 

 Curso Superior em Pedagogia ou Licenciaturas 

 5.  ESTRUTURA DO CONCURSO: 

 O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  15 
 (quinze)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  25  (vinte  e 
 cinco)  questões  de  Conhecimentos  Específicos,  valendo  2,00  (três)  pontos  cada,  totalizando 
 65 (sessenta e cinco) pontos. 

 A  prova  obje�va  compreenderá:  15  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (10  questões  de 
 Linguagens  e  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo)  e  25  questões  de 
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 Conhecimentos Específicos. 

 6.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS: 

 Disponível no sí�o eletrônico do concurso. 

 7.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 1.  Plano de Desenvolvimento Ins�tucional da Ufes (Resolução nº 05/2021-CUn/UFES); 
 2.  Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/1990); 
 3.  Processo Administra�vo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 9.784/1999); 
 4.  Programa de Gestão e Desempenho (Decreto nº 11.072/2022); 
 5.  Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei nº 13.709/2018); 
 6.  Polí�cas públicas para a educação superior; 
 7.  A universidade no Brasil e a Indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão; 
 8.  Autonomia universitária; 
 9.  A docência no ensino Superior; 

 10.  Gestão  administra�va  e  pedagógica  na  universidade:  plano  de  desenvolvimento 
 ins�tucional,  projeto  pedagógico  ins�tucional,  projeto  pedagógico  de  curso,  planejamento 
 par�cipa�vo, avaliação ins�tucional e de aprendizagem; 

 11.  Educação inclusiva e ações afirma�vas; 
 12.  Acesso e permanência do aluno na universidade; 
 13.  Debates contemporâneos sobre educação e universidade; 
 14.  Legislação educacional básica; 
 15.  Avaliação da Educação Superior e o processo de autoavaliação da Ufes. 
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 Pedagógicos  , Brasília, v. 99, n. 251, p. 37-53, 2018. 

 BRASIL.  Cons�tuição  (1988).  Cons�tuição  [da]  República  Federa�va  do  Brasil.  Brasília,  DF: 
 Senado Federal, 1988. 

 . Lei 9.394, de dezembro de 1996. Estabelece as  diretrizes e bases da educação nacional. 
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 Educação Superior –SINAES. 

 . Lei 13.005, de 25 junho de 2014. Aprova o Plano  Nacional de Educação - PNE e dá 
 outras providências. 

 . Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe  sobre o ingresso nas universidades 
 federais e nas ins�tuições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm


 UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
 Concurso Público - Edital nº 42/2023-R 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 . Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Ins�tui  a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
 Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

 . Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Aprova  o Código de É�ca Profissional do 
 Servidor Público Civil do Poder Execu�vo Federal. 

 .  Decreto  nº  9.235,  de  15  de  dezembro  de  2017.  Dispõe  sobre  o  exercício  das  funções 
 de  regulação,  supervisão  e  avaliação  das  ins�tuições  de  educação  superior  e  dos  cursos 
 superiores de graduação e de pós-graduação no sistema federal de ensino. 

 .  Decreto  nº  7.234,  de  19  de  julho  de  2010.  Dispõe  sobre  o  Programa  Nacional  de 
 Assistência Estudan�l - PNAES. 
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1. DENOMINAÇÃO DO CARGO: MÉDICO/ÁREA: PSIQUIATRIA 
NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: E 
 
A descrição dos cargos Técnico-Administrativos em Educação que fazem parte do Edital 
42/2023-R é provisória, devendo ser utilizada apenas como referência, uma vez que o Ofício-
Circular nº 1 2017 COLEP CGGP SAA-MEC – Carreira PCCTAE , de 14 de março de 2017, tornou 
sem efeito o Ofício-Circular nº 15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, de 28 de novembro de 2005, que 
tratava da descrição dos cargos constantes no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos em Educação – PCCTAE. 

Até que ocorra a publicação pelo Ministério da Educação do regulamento dos cargos do Plano 
de Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em Educação – PCCTAE de que trata a Lei nº 
11.091 de 2005, deverão ser observadas as descrições dos cargos constantes no Plano Único 
de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 1987. 
 
2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
 
Realizar consultas e atendimentos médicos; tratar pacientes; desenvolver e implementar ações 
para promoção da saúde; coordenar programas e serviços em saúde, efetuar perícias, 
auditorias e sindicâncias médicas; elaborar documentos e difundir conhecimentos da área 
médica; efetuar visitas aos postos de trabalho, verificando as condições ambientais e propor 
melhorias relacionadas à saúde e segurança no trabalho; efetuar assistência técnica e elaborar 
laudos e relatórios médicos, para auxílio ao setor jurídico nos processos trabalhistas; 
assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 
3. ATIVIDADES TÍPICAS: 
 
Fazer anamnese, exame físico e seguimento dos pacientes. Estabelecer conduta com base na 
suspeita diagnóstica. Solicitar exames complementares e/ou período de consulta. Determinar 
por escrito prescrição de drogas e cuidados especiais. Preencher e assinar formulários de 
internação, alta, cirurgia e óbito. Realizar cirurgias, anestesias e tratamento específicos de 
rotina e emergência e fazer anotações pertinentes no prontuário. Participar na execução dos 
programas de atendimento, ensino e pesquisa médica e da equipe multiprofissional. Participar 
de reuniões administrativas e científicas do corpo clínico. Participar da avaliação da qualidade 
da assistência médica prestada ao paciente, com os demais profissionais de saúde no programa 
de melhoria da assistência global. Cumprir normas e regulamentos. Executar outras tarefas de 
mesma natureza e nível de dificuldade. 
 
4. REQUISITOS: 
 
Curso superior em Medicina; e Residência Médica em Psiquiatria, em serviço credenciado e 
reconhecido pelo MEC e Sociedade Brasileira de Psiquiatria, ou Título de Especialista em 
Psiquiatria; e Registro no Conselho competente. 
  

https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
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5. ESTRUTURA DO CONCURSO: 
 

O concurso para este cargo constará de uma prova objetiva com 40 questões, sendo 15 
(quinze) questões de Conhecimentos Gerais, valendo 1,00 (um) ponto cada, e 25 (vinte e 
cinco) questões de Conhecimentos Específicos, valendo 2,00 (três) pontos cada, totalizando 
65 (sessenta e cinco) pontos. 

 
A prova objetiva compreenderá: 15 questões de Conhecimentos Gerais (10 questões de 
Linguagens e 5 questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo) e 25 questões de 
Conhecimentos Específicos. 

 
 
6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS: 
 
Disponível no sítio eletrônico do concurso. 
 
7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 
1. Plano de Desenvolvimento Institucional da Ufes (Resolução nº 05/2021-CUn/UFES); 

2. Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/1990); 

3. Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 9.784/1999); 

4. Programa de Gestão e Desempenho (Decreto nº 11.072/2022); 

5. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei nº 13.709/2018); 

6. Aspectos epidemiológicos, biopsicossociais, clínicos laboratoriais, diagnósticos, 
terapêuticos e prognósticos das condições e dos transtornos mentais; 

7. Conhecimentos em ética médica; 

8. Conhecimentos normativos referentes ao exercício da medicina e à emissão de 
documentos médicos. 

 
 
8. BIBLIOGRAFIA SUGERIDA: 
 
BRASIL. Decreto n° 11.072, de 17 de maio de 2022. Dispõe sobre o Programa de Gestão e 
Desempenho - PGD da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2022/decreto/D11072.htm> . Acesso em: 03 jun. 2023. 
 
BRASIL. Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Disponível 
em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm>. Acesso em: 03 jun. 2023. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
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BRASIL. Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no âmbito 
da Administração Pública Federal. 
Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm>. Acesso em: 03 jun. 2023. 
 

BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD) Disponível em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm>. Acesso em: 
03 jun. 2023. 
 
Canadian Network for Mood and Anxiety Treatments (CANMAT) and International Society for 
Bipolar Disorders (ISBD) 2018 guidelines for the management of patients with bipolar disorder. 
Bipolar Disord. 2018 Disponível em: https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC5947163/ 
Acesso em: 05 jun. 2023. 
 
CFM. Código de Ética Médica, 2019. Disponível em: <https://cem.cfm.org.br/>. Acesso em: 05 
jun. 2023.  
 
CFM. Resolução CFM 1.658, de 20 de dezembro de 2002. Normatiza  a  emissão  de  atestados 
médicos  e dá outras providências. Disponível em : 
<https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2002/1658>. Acesso em: 05 
jun. 2023.  
 
CFM. Resolução CFM nº 1.851, de 18 de agosto de 2008. Altera  o  art.  3º  daResolução  CFM  
nº  1.658,  de  13 de  fevereiro  de  2002,  que  normatiza  a  emissão  de atestados médicos e 
dá outras providências. Disponível em:  
<https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2008/1851>. Acesso em: 05 
jun. 2023. 
 
CFM. Resolução CFM nº 2.323, de 17 de outubro de 2022. Dispõe  de  normas  específicas  para 
médicos  que atendem o trabalhador. Disponível em: 
<https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2022/2323>. Acesso em: 05 
jun. 2023. 
 
Livro: Livro Compêndio de Psiquiatria - KAPLAN & SADOCK, 11° Edição.  
 
Livro: DSM-5 - Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 5° Edição. 
 
Livro: The Maudsley Prescribing Guidelines in Psychiatry - 14th Edition. 
 
Livro: Psiquiatria Forense de Taborda - 3° edição - Artmed.  
 
Livro: Stahl Psicofarmacologia - Bases Neurocientíficas e Aplicações Práticas - 4º Edição. 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC5947163/
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UFES. Resolução nº 05, de 31 de março de 2021, do Conselho Universitário. Aprovar o Plano 
de Desenvolvimento Institucional - PDI da Universidade Federal do Espírito Santo - Ufes para 
o período 2021-2030. Disponível em: <https://daocs.ufes.br/conselho-universitario>. Acesso 
em: 03 jun. 2023. 
 

OBSERVAÇÃO: As questões relacionadas às normas jurídicas mencionadas no Programa, 
disponíveis no sítio www.planalto.gov.br, nos diários oficiais ou no sítios da Ufes observarão 
o texto vigente na data de publicação do edital, desconsiderando, dessa forma, possíveis 
mudanças que venham a ocorrer a partir dessa data. 

http://www.planalto.gov.br/

